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Nosso material de trabalho:

-Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei 8.906/94);

-Código de ética profissional

-Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB

Fonte: Site do Conselho Federal da OAB: www.oab.org.br
CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB
O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, ao instituir o Código de Ética e Disciplina, norteou-se por princípios que formam a consciência profissional do advogado e representam imperativos de sua conduta, tais como: os de lutar sem receio pelo primado da Justiça; pugnar pelo cumprimento da Constituição e pelo respeito à Lei, fazendo com que esta seja interpretada com retidão, em perfeita sintonia com os fins sociais a que se dirige e as exigências do bem comum; ser fiel à verdade para poder servir à Justiça como um de seus elementos essenciais; proceder com lealdade e boa-fé em suas relações profissionais e em todos os atos do seu ofício; empenhar-se na defesa das causas confiadas ao seu patrocínio, dando ao constituinte o amparo do Direito, e proporcionando-lhe a realização prática de seus legítimos interesses; comportar-se, nesse mister, com independência e altivez, defendendo com o mesmo denodo humildes e poderosos; exercer a advocacia com o indispensável senso profissional, mas também com desprendimento, jamais permitindo que o anseio de ganho material sobreleve à finalidade social do seu trabalho; aprimorar-se no culto dos princípios éticos e no domínio da ciência jurídica, de modo a tornar-se merecedor da confiança do cliente e da sociedade como um todo, pelos atributos intelectuais e pela probidade pessoal; agir, em suma, com a dignidade das pessoas de bem e a correção dos profissionais que honram e engrandecem a sua classe. Inspirado nesses postulados é que o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 33 e 54, V, da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, aprova e edita este Código, exortando os advogados brasileiros à sua fiel observância.
TÍTULO I

DA ÉTICA DO ADVOGADO

CAPÍTULO I

DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O exercício da advocacia exige conduta compatível com os preceitos deste Código, do Estatuto, do Regulamento Geral, dos Provimentos e com os demais princípios da moral individual, social e profissional.

Provimentos são espécies de regulamentos feitos pelo Conselho Federal da Classe para esclarecer determinados assuntos. São normas dentro de uma resolução baixados pelo Conselho.
O legislador constitucional no artigo 133 se refere à advocacia, é a única profissão que é tratada assim. Portanto, verificamos que o advogado é diferente, a atividade dele é tratada em nível constitucional. Não é melhor, é diferente. É diferente também porque no artigo 44, inciso I do Estatuto há a missão que fez o nome da OAB, é uma missão institucional enquanto que a do 42 coorporativa, todos tem. A do 44, inc. I, pela Lei 8.906 só a Ordem tem e o advogado se vincula quando presta o compromisso.

O advogado, portanto, tem um plus que não se exige dos outros profissionais (44, I). Somos diferentes e respeitados pela institucionalidade da missão que exercemos.
Art. 2º O advogado, indispensável à administração da Justiça, é defensor do estado democrático de direito, da cidadania, da moralidade pública, da Justiça e da paz social, subordinando a atividade do seu Ministério Privado à elevada função pública que exerce.
Não está afirmando que o advogado é servidor público, mas que exerce uma função pública, uma atividade que é liberal na acepção da palavra, mas tem contorno de funções públicas. Se subordina à elevada função pública que exerce por isso não pode confrontar com essa função pública.
Parágrafo único. São deveres do advogado:

I - preservar, em sua conduta, a honra, a nobreza e a dignidade da profissão, zelando pelo seu caráter de essencialidade e indispensabilidade;
O primeiro defensor do diploma é o advogado. Temos que zelar pela profissão.
II - atuar com destemor, independência, honestidade, decoro, veracidade, lealdade, dignidade e boa-fé;
São oito valores, não são sete, por isso tem que cumprir tudo. Tem que cultuar todos esses oito valores.
III - velar por sua reputação pessoal e profissional;

Não basta ter conduta ilibada no Fórum, mas também na vida pessoal. Para o professor a advocacia é a “Confiança do cliente que se entrega na consciência profissional do advogado”.
Há a necessidade que a conduta seja ilibada em todos os aspectos, mas somos humanos, erramos. Porém, se for toda noite ao bar e sempre sair em coma alcoólico, aí não dá. Não tem confiança. A postura do advogado tem que ser a mesma na esfera pessoa; e profissional: ilibada, para que assim haja confiança no desempenho profissional.
IV - empenhar-se, permanentemente, em seu aperfeiçoamento pessoal e profissional;

O que estudamos durante cinco anos não é suficiente para o exercício da profissão. Pelo contrário, teremos que estudar muito, até mais. Tem que se atualizar se não, não alcança o sucesso.
V - contribuir para o aprimoramento das instituições, do Direito e das leis;

(Não comentou).
VI - estimular a conciliação entre os litigantes, prevenindo, sempre que possível, a

instauração de litígios;

Se perceber que a parte está favorável a um acordo deve tentar para que se resolva lodo o processo, direito. Ainda mais que o acordo não retira o direito a honorários. Mas o acordo não pode ser bom só para seu cliente.
VII - aconselhar o cliente a não ingressar em aventura judicial;

Conhecemos o direito, a Lei, a jurisprudência dos tribunais e por isso temos que orientar nossos clientes para que não se aventurem, até porque um juiz pode entender A e outro pode entender Z, que é completamente contrário a A.
VIII - abster-se de:

a) utilizar de influência indevida, em seu benefício ou do cliente;
(Não comentou)
b) patrocinar interesses ligados a outras atividades estranhas à advocacia, em que também atue;

Pode ter outras atividades que não as do artigo 28 do Estado, as quais impendem até a inscrição na OAB. Pode ter outra atividade, mas não pode exercer concomitantemente nem divulgar em conjunto. Não pode ser no mesmo lugar, mas pode de manhã em um lugar e de tarde em outro. Fora do 28 pode exercer qualquer atividade.
c) vincular o seu nome a empreendimentos de cunho manifestamente duvidoso;

Basta ser duvidoso. Tem que ser e parecer ser honesto, para que haja uma confiança que se entregue a uma consciência. Tem que passar credibilidade. Atitudes duvidosas vêm em detrimento de sua própria pessoa.
d) emprestar concurso aos que atentem contra a ética, a moral, a honestidade e a dignidade da pessoa humana;

Enquanto advogado você não pode agir assim nem incentivar que o façam.
e) entender-se diretamente com a parte adversa que tenha patrono constituído, sem o assentimento deste.

No acordo tem que falar com o advogado da outra parte, não diretamente com a parte.
IX - pugnar pela solução dos problemas da cidadania e pela efetivação dos seus direitos individuais, coletivos e difusos, no âmbito da comunidade.
Somos líderes na sociedade, comunidade.
Art. 3º O advogado deve ter consciência de que o Direito é um meio de mitigar as desigualdades para o encontro de soluções justas e que a lei é um instrumento para garantir a igualdade de todos.

Daí cabe ao advogado, ciente das normas, buscar modifica-las se inconstitucionais ou injustas, por meio do seu órgão de classe.
Art. 4º O advogado vinculado ao cliente ou constituinte, mediante relação empregatícia ou por contrato de prestação permanente de serviços, integrante de departamento jurídico, ou órgão de assessoria jurídica, público ou privado, deve zelar pela sua liberdade e independência.
Parágrafo único. É legítima a recusa, pelo advogado, do patrocínio de pretensão concernente a lei ou direito que também lhe seja aplicável, ou contrarie expressa orientação sua, manifestada anteriormente.

Se você for assistente jurídico de um Ministério e, após a troca de Ministro, vem alguém e pede para dar um parecer com uma tese sobre um assunto sobre o qual você já proferiu um parecer com tese diferente para o Ministro antecedente, cabe a você se manifestar solicitando que essa solicitação de parecer seja feita por outro profissional que ainda não tenha se manifestado sobre o assunto.

Há a liberdade e independência que sempre estão presentes no exercício da advocacia. Mas é claro que podemos mudar de entendimento diante de uma fundamentação mais razoável.
Art. 5º O exercício da advocacia é incompatível com qualquer procedimento de mercantilização.

Somos diferentes. Na publicidade, por exemplo, há a maneira de divulgar do comércio que não podemos nos valer. Não podemos colocar de maneira mercantilista: “Essa semana ação de separação com desconto de 50%”. Não! Características mercantis não se coadunam.
Art. 6º É defeso ao advogado expor os fatos em Juízo falseando deliberadamente a verdade ou estribando-se na má-fé.
 Fazendo com dolo.
Art. 7º É vedado o oferecimento de serviços profissionais que impliquem, direta ou indiretamente, inculcação ou captação de clientela.

Há diferença entre captação de clientela feita pelo profissional ou terceiro e a inculcação. Na captação não se cogita o objeto da abordagem. Ex: se a secretária do advogado vai ao Carrefour e fica distribuindo o cartão do patrão no mercado aleatoriamente. Ou o exemplo de captação direta pelo advogado: o advogado fica na delegacia e assim que sai alguém do camburão ele fala: “Tem advogado?”
Já na inculcação para prestar serviço o camarada fica torrando alguém para atuar por esse alguém em juízo. Logo, na captação é qualquer um, aqui é específico. Na captação não se cogita a pessoa objeto da abordagem, enquanto que na inculcação é sempre na mesma pessoa.
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Dia 10/02/06:
A aula passada fomos até o artigo sétimo do código e hoje a partir do oitavo relações como cliente.

CAPÍTULO II

DAS RELAÇÕES COM O CLIENTE

Art. 8º O advogado deve informar o cliente, de forma clara e inequívoca, quanto a eventuais riscos da sua pretensão, e das conseqüências que poderão advir da demanda.

Com o tempo você vai verificar há clientes e clientes. Você ofenderia ate a inteligência de uma camarada preparado se começasse a falar o be a ba, tim tim por tim tim. Essa conversa e para o cliente mais desinformado que você tem que informar que a maquina judiciária não se movimenta sem que pague as custas, etc. Com essa pessoa mais informada pergunta o objetivo mais especifico mais uma pessoa mais modesta com pouquíssimas letras explica tudo. “Vamos fazer o máximo possível as se o Sr. Perder além do honorários que me pague há os honorários de sucumbência. AS custas não estão incluídas nos honorários.”

Se a pretensão for fadada ao insucesso você tem que avisar de acordo com o que já vimos. NADO GARANTA EXITO para segurar o cliente. Não sabe o que esta na cabeça do juiz, não sabe a prova da outra prova. O grande propagandista é o cliente e vai sair falando mal.

Art. 9º A conclusão ou desistência da causa, com ou sem a extinção do mandato, obriga o advogado à devolução de bens, valores e documentos recebidos no exercício do mandato, e à pormenorizada prestação de contas, não excluindo outras prestações solicitadas, pelo cliente, a qualquer momento.

Você tem que prestar contas ao cliente. Um macete: sempre que receber qualquer documentação do cliente você faz um recibo seu com o ciente do cliente porque perde cinco minutos mas evita dor de cabeça. Quando devolver a documentação à pessoa colha o recibo dela. Dê o recibo do que pegou e na devolução pegue o recibo da pessoa. O cliente tem a mania de achar que o documento dele está com você.
Art. 10. Concluída a causa ou arquivado o processo, presumem-se o cumprimento e a cessação do mandato.
Terminou a causa o processo foi arquivado não há necessidade de fazer declaração que você não e mais advogado dele nem ele de que não e seu cliente.
Art. 11. O advogado não deve aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído, sem prévio conhecimento deste, salvo por motivo justo ou para adoção de medidas judiciais urgentes e inadiáveis.
Ninguém pode atravessar procuração nos autos a não ser na exceção da exceção da exceção e tem que se proteger de uma eventual representação. Ex: o advogado foi procurado por um cliente que avisou que tinha advogado mas o advogado se mudou para Mato Grosso e apesar dele ter prometido que viria em audiência não consigo falar com ele. Ai o advogado se comprometeu para que caso o advogado não aparecesse ele iria. Pegou a declaração do cliente e encaminhou carta à Ordem bem como explicou numa petição ao juiz e também juntou a procuração. Se cercou de cuidados. Mesmo que não haja revogação da procuração anterior. Se quiser mudar de advogado paga os honorários contratados e aquele advogado é obrigado a substabelecer sem reservas ao advogado que ele pretende constituir.
Art. 12. O advogado não deve deixar ao abandono ou ao desamparo os feitos, sem motivo justo e comprovada ciência do constituinte.
O advogado ao pode faltar à audiência e o cliente ficar desamparado sem saber o que fazer. Se tem alguma eventualidade você tenta adiar a audiência ou substabelece. O substabelecimento com reserva porque você continua no processo. Aquele para quem você substabeleceu só para fazer audiência não pode cobrar nada por isso. Ele não é obrigado a trabalhar de graça mas é porque as pessoas sempre tem amigos que quebram o galho um dos outros. Se na audiência não tiver ninguém o juiz oficia à OAB.
Art. 13. A renúncia ao patrocínio implica omissão do motivo e a continuidade da responsabilidade profissional do advogado ou escritório de advocacia, durante o prazo estabelecido em lei; não exclui, todavia, a responsabilidade pelos danos causados dolosa ou culposamente aos clientes ou a terceiros.

Você pode renunciar ao patrocínio da causa sem dizer porque mas o advogado tem que continuar representando o cliente por dez dias. Nesse prazo cliente procura outro e lhe dá o nome para substabelecer sem reserva. Nesses dez dias você responde. Podem ocorrer duas situações: a renuncia ao patrocínio deve ser comunicada ao cliente preferencialmente com AR (isso está na regulamentação), mas o professor recomenda porque ligando você não tem segurança nenhuma e responde. Se o cliente com três dias te traz o nome você pode substabelecer. Passou os dez dias o cliente não trouxe o nome você renuncia nos autos. Se trouxe a tempo só apresenta o substabelecimento nem precisa renunciar nos autos. Não é obrigado a ficar os dez, dez dias é o prazo fatal. Se o advogado não tiver praticado nenhum ato, devolve os honorários. Se na metade devolvo proporcionalmente ao trabalho realizado. 
Art. 14. A revogação do mandato judicial por vontade do cliente não o desobriga do pagamento das verbas honorárias contratadas, bem como não retira o direito do advogado de receber o quanto lhe seja devido em eventual verba honorária de sucumbência, calculada proporcionalmente, em face do serviço efetivamente prestado.

A revogação do mandato não tira o direito de receber verba honorária. Se o cliente quer mudar de advogado, acerta os honorários e dá o nome para substabelecer. Sem reserva as substabeleço e caio fora, B que continua. Com reservas continuo patrocinando. A sucumbência que é devida ao vencedor é devido proporcionalmente aos advogados que atuaram na causa. Tentam por acordo, mas quando os dói não se entendem é O Tribunal de ética e disciplina da seccional onde estão inscritos que vai decidir. Se nem o Tribunal de ética conseguir só em juízo vai ficar definido por meio de um perito. Pode ir diretamente ao judiciário, mas é recomendável tentar por essas formas mais brandas. A última que deve tentar é o judiciário. Se o substabelecimento for com reserva por exemplo se que cobrar algo o advogado anterior a ele que paga. Se os dois atuam é calculada proporcionalmente ao serviço prestado.
Art. 15. O mandato judicial ou extrajudicial deve ser outorgado individualmente aos advogados que integrem sociedade de que façam parte, e será exercido no interesse do cliente, respeitada a liberdade de defesa.

Primeiro: o que é sociedade de advogados? Reunião de dois ou mais advogados com algum objetivo jurídico comum. Ninguém dá um procuração para A, B e C advogados associados, ou dá para A ou para B ou para C ou para os três. As procurações não é no nome da denominação da sociedade mas nominalmente aos advogados que dela pertençam. Se dá para um, explica A que pertence a A, B e C associados. Interesses conflitantes entre si não podem ser defendidos no mesmo escritório, OBRIGATORIAMENTE. Para não falar que combinar para atuar de forma que X vencesse.
Art. 16. O mandato judicial ou extrajudicial não se extingue pelo decurso de tempo, desde que permaneça a confiança recíproca entre o outorgante e o seu patrono no interesse da causa.

Quem já estagiou em escritório que mexa com processo de terra sabe que as ações são intermináveis. Não é pelo fato de você representar todo ano aquele cliente que terá que todo ano apresentar nova procuração. Tem que ter muita atenção e cuidado na hora de cobrar para não cobrar mixaria por causas que duram anos e anos. Cuidado porque se for para prazo determinado ou só para Vara Acabou não se estende.
Art. 17. Os advogados integrantes da mesma sociedade profissional, ou reunidos em caráter permanente para cooperação recíproca, não podem representar em juízo clientes com interesses opostos.

O que já falamos e acrescenta-se: há uma sociedade alicerçada em um contrato que tem que apresentar o contrato firmado para análise da OAB. TEM QUE SUBMETER O CONTRATO À OAB? Às vezes não é sociedade, pode haver sociedade informal. Dentro desse fictício escritório de cooperação recíproca em caráter permanente também não pode haver representação com partes com interesses conflitantes, a mesma situação dos sócios de escritório.
Art. 18. Sobrevindo conflitos de interesse entre seus constituintes, e não estando acordes os interessados, com a devida prudência e discernimento, optará o advogado por um dos mandatos, renunciando aos demais, resguardado o sigilo profissional.

Um advogado e dois ou mais clientes juntos. Exemplo é a separação judicial amigável. Os dois procuram você. Trazem uma relação dos bens, já acordada a divisão. Mas com relação a um só bem não se acertam. Se não conseguirem entrar em acordo, pode renunciar a um deles e continuar para o outro. Condição sine qua nom é a guarda do sigilo profissional atuando com sigilo e discernimento. O professor não fica com nenhum para o outro não achar que tinha acordo prévio ou má-fé ou se sinta excluído e fale mal.
Art. 19. O advogado, ao postular em nome de terceiros, contra ex-cliente ou exempregador, judicial e extrajudicialmente, deve resguardar o segredo profissional e as informações reservadas ou privilegiadas que lhe tenham sido confiadas.

O advogado pode postular contra ex-cliente ou ex-empregador resguardando essas observações. O professor nessa situação não atua. Não é legal, cliente fala “agora você quer me lascar, né?”. Ganhando ou perdendo. Mas poder pode.
Art. 20. O advogado deve abster-se de patrocinar causa contrária à ética, à moral ou à validade de ato jurídico em que tenha colaborado, orientado ou conhecido em consulta; da mesma forma, deve declinar seu impedimento ético quando tenha sido convidado pela outra parte, se esta lhe houver revelado segredos ou obtido seu parecer.

Aqui há que explicar parte a parte:
Ética e moral: você está no escritório e não há a especificação de área. O cliente lhe conta o caso e você acha imoral, só que você fala para ele que não é especialista nessa área. 

Se você obteve para alguém um determinado resultado jurídico não pode querer atuar em ação rescisória para desconstituir.
Art. 21. É direito e dever do advogado assumir a defesa criminal, sem considerar sua própria opinião sobre a culpa do acusado.
Se você se identifica como criminalista você deve atuar sem levar em conta sua opinião sobre a culpabilidade do agente. 
Você pode rejeitar o cliente por causa da sua opinião sobre ele e o crime dele (PODE?), mas depois não aparece mais cliente e não deve ficar julgando de acordo com a sua opinião. Se o cliente falou que acontecer da forma A você não deve ficar pré-julgando.
A população também tem que saber separar e não projetar no advogado o repúdio pelo acusado e o crime por ele cometido. Temos que respeitar a defesa, não o cúmplice do cliente. Deve ser uma defesa técnica. O advogado não é obrigado, mas se assumir, mas se assumir não considera sua opinião.

NÃO ENTENDI DIREITO, O ADVOGADO É OBRIGADO A ASSUMIR A DEFESA OU QUANDO ASSUMIR A DEFESA NÃO CONSIDERAR SU PRÓPRIA OPINIAO SOBRE A CULPA DO ACUSADO?

Art. 22. O advogado não é obrigado a aceitar a imposição de seu cliente que pretenda ver com ele atuando outros advogados, nem aceitar a indicação de outro profissional para com ele trabalhar no processo.
No artigo 18 tinha um advogado e dois ou mais clientes, já aqui para um só cliente há dois ou mais advogados. O advogado não é obrigado a aceitar atuar com outro advogado.
Art. 23. É defeso ao advogado funcionar no mesmo processo, simultaneamente, como patrono e preposto do empregador ou cliente.
Preposto é a pessoa vinculada à empresa que conhece todas as relações laborais. Posso atuar no recursos humanos de uma empresa, mas não posso ser advogado e preposto, escolho um ou outro. Porque o preposto não pode ouvir determinadas declarações dadas.
Art. 24. O substabelecimento do mandato, com reserva de poderes, é ato pessoal do advogado da causa.

É ato pessoal, não tenho que dar satisfação, tenho poderes, ainda mais porque continua no processo (mas o professor avisa).
§1º. O substabelecimento do mandato sem reservas de poderes exige o prévio e inequívoco conhecimento do cliente.

Sem reservas o cliente tem que saber. Não é com, é SEM reservas que exige o prévio conhecimento.
§2º O substabelecido com reserva de poderes deve ajustar antecipadamente seus honorários com o substabelecente.

Não pode cobrar do cliente. O substabelecido e o substabelecente que tem que se acertar. O cliente não poder ser mais cobrado, seria um plus incorreto.
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Dia 16/02/06:

CAPÍTULO III

DO SIGILO PROFISSIONAL

Art. 25. O sigilo profissional é inerente à profissão, impondo-se o seu respeito, salvo grave ameaça ao direito à vida, à honra, ou quando o advogado se veja afrontado pelo próprio cliente e, em defesa própria, tenha que revelar segredo, porém sempre restrito ao interesse da causa.

Não comentou!!
Art. 26. O advogado deve guardar sigilo, mesmo em depoimento judicial, sobre o que saiba em razão de seu ofício, cabendo-lhe recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou tenha sido advogado, mesmo que autorizado ou solicitado pelo constituinte.

Vide art. 7 º, XIX, Lei 8.906/94
Art. 27. As confidências feitas ao advogado pelo cliente podem ser utilizadas nos limites da necessidade da defesa, desde que autorizado aquele pelo constituinte.

Parágrafo único. Presumem-se confidenciais as comunicações epistolares entre advogado e cliente, as quais não podem ser reveladas a terceiros.

Não comentou.
CAPÍTULO IV

DA PUBLICIDADE
Vide Provimento 94/2000
Art. 28. O advogado pode anunciar os seus serviços profissionais, individual ou coletivamente, com discrição e moderação, para finalidade exclusivamente informativa, vedada a divulgação em conjunto com outra atividade.

Não pode anunciar que é advogado e médico ao mesmo tempo.
Art. 29. O anúncio deve mencionar o nome completo do advogado e o número da inscrição na OAB, podendo fazer referência a títulos ou qualificações profissionais, especialização técnico-científica e associações culturais e científicas, endereços, horário do expediente e meios de comunicação, vedadas a sua veiculação pelo rádio e televisão e a denominação de fantasia.
Anunciar em rádio e TV também não pode. Nome fantasia também não?
§1º Títulos ou qualificações profissionais são os relativos à profissão de advogado, conferidos por universidades ou instituições de ensino superior, reconhecidas.
Não comentou

§2º Especialidades são os ramos do Direito, assim entendidos pelos doutrinadores ou legalmente reconhecidos.
Não comentou

§3º Correspondências, comunicados e publicações, versando sobre constituição, colaboração, composição e qualificação de componentes de escritório e especificação de especialidades profissionais, bem como boletins informativos e comentários sobre legislação, somente podem ser fornecidos a colegas, clientes, ou pessoas que os solicitem ou os autorizem previamente.

Esse tipo de divulgação só pode ser feita se for fornecida a advogados, seus clientes ou a quem o solicitar a você.
§4º O anúncio de advogado não deve mencionar, direta ou indiretamente, qualquer cargo, função pública ou relação de emprego e patrocínio que tenha exercido, passível de captar clientela.
Não comentou.
§5º O uso das expressões "escritório de advocacia" ou "sociedade de advogados" deve estar acompanhado da indicação de número de registro na OAB ou do nome e do número de inscrição dos advogados que o integrem.

Imaginemos A, B e C Advogados Associados. A Ordem registra o contrato da sociedade e dá um número à sociedade de advogados. Pode colocar o registro da sociedade ou se preferir o nome e OAB dos advogados que a compõe.
§6º O anúncio, no Brasil, deve adotar o idioma português, e, quando em idioma estrangeiro, deve estar acompanhado da respectiva tradução.

Não comentou.
Art. 30. O anúncio sob a forma de placas, na sede profissional ou na residência do advogado, deve observar discrição quanto ao conteúdo, forma e dimensões, sem qualquer aspecto mercantilista, vedada a utilização de "outdoor" ou equivalente.

Não é tamanho que causa boa impressão. Discrição é melhor.
Art. 31. O anúncio não deve conter fotografias, ilustrações, cores, figuras, desenhos, logotipos, marcas ou símbolos incompatíveis com a sobriedade da advocacia, sendo proibido o uso dos símbolos oficiais e dos que sejam utilizados pela Ordem dos Advogados do Brasil.
A criatividade do brasileiro é impressionante. O advogado colocou no seu cartão de advogado a foto dele. Não pode!!

§1º São vedadas referências a valores dos serviços, tabelas, gratuidade ou forma de pagamento, termos ou expressões que possam iludir ou confundir o público, informações de serviços jurídicos suscetíveis de implicar, direta ou indiretamente, captação de causa ou clientes, bem como menção ao tamanho, qualidade e estrutura da sede profissional.
Isso não é advocacia!! Não pode anunciar que no seu escritório terá água geladinha, ar condicionado, etc.
§2º Considera-se imoderado o anúncio profissional do advogado mediante remessa de correspondência a uma coletividade, salvo para comunicar a clientes e colegas a instalação ou mudança de endereço, a indicação expressa do seu nome e escritório em partes externas de veículo, ou a inserção de seu nome em anúncio relativo a outras atividades não advocatícias, faça delas parte ou não.

O dispositivo é o pior pontuado. Só pode remeter a colegas e clientes comunicando a mudança de instalação ou de endereço.
Art. 32. O advogado que eventualmente participar de programa de televisão ou de rádio, de entrevista na imprensa, de reportagem televisionada ou de qualquer outro meio, para manifestação profissional, deve visar a objetivos exclusivamente ilustrativos, educacionais e instrutivos, sem propósito de promoção pessoal ou profissional, vedados pronunciamentos sobre métodos de trabalho usados por seus colegas de profissão.
Na TV Bandeirantes apresentava advogados que respondiam perguntas. Se fosse o caso de procurar advogado eles mandavam procurar na cidade do telespectador. Não pode falar para procurar seu escritório, estaria captando clientes indevidamente.
Parágrafo único. Quando convidado para manifestação pública, por qualquer modo e forma, visando ao esclarecimento de tema jurídico de interesse geral, deve o advogado evitar insinuações a promoção pessoal ou profissional, bem como o debate de caráter sensacionalista.

O papel do jornalista é investigar. O advogado diante da imprensa deve se manter imparcial, não podendo tecer tese de defesa ou acusação que usará em juízo, se não prejudica seu cliente pois antecipa para parte contrária.
Art. 33. O advogado deve abster-se de:
I - responder com habitualidade consulta sobre matéria jurídica, nos meios de comunicação social, com intuito de promover-se profissionalmente;

Se ficar denotado, se emergir que ele está se promovendo será representado na ordem.
II - debater, em qualquer veículo de divulgação, causa sob seu patrocínio ou patrocínio de colega;
Não tem nada que se intrometer na causa do colega.
III - abordar tema de modo a comprometer a dignidade da profissão e da instituição que o congrega;
Não comentou.
IV - divulgar ou deixar que seja divulgada a lista de clientes e demandas;

Não comentou.
V - insinuar-se para reportagens e declarações públicas.

Se sair uma reportagem relevante de um processo de um criminalista sobre um fato que teve repercussão grande, tudo bem. Mas se isso se repetir por diversas vezes receberá representação.
Art. 34. A divulgação pública, pelo advogado, de assuntos técnicos ou jurídicos de que tenha ciência em razão do exercício profissional como advogado constituído, assessor jurídico ou parecerista, deve limitar-se a aspectos que não quebrem ou violem o segredo ou o sigilo profissional.
Nenhum comentário relevante.
CAPÍTULO V

DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS
Art. 35. Os honorários advocatícios e sua eventual correção, bem como sua majoração decorrente do aumento dos atos judiciais que advierem como necessários, devem ser previstos em contrato escrito, qualquer que seja o objeto e o meio da prestação do serviço profissional, contendo todas as especificações e forma de pagamento, inclusive no caso de acordo.
O que está nesse artigo no caput e parágrafo terceiro, bem como no artigo 37. são recomendações que podem ser facilmente atendidas desde que se faca um contrato de honorários o mais minucioso possível. Se silenciar recebe os honorários em três parcelas e bem depois.
As custas, honorários de outros profissionais como perito são pagas pelo cliente. Viagens em prol da causa também.
§1º Os honorários da sucumbência não excluem os contratados, porém devem ser levados em conta no acerto final com o cliente ou constituinte, tendo sempre presente o que foi ajustado na aceitação da causa.
Ajusta que a sucumbência é sua, advogado, não do cliente. A sucumbência é devida pela parte vencida à vencedora. TEM QUE RESSALVAR NO CONTRATO?
§2º A compensação ou o desconto dos honorários contratados e de valores que devam ser entregues ao constituinte ou cliente só podem ocorrer se houver prévia autorização ou previsão contratual.
Não comentou.
§3º A forma e as condições de resgate dos encargos gerais, judiciais e extrajudiciais, inclusive eventual remuneração de outro profissional, advogado ou não, para desempenho de serviço auxiliar ou complementar técnico e especializado, ou com incumbência pertinente fora da Comarca, devem integrar as condições gerais do contrato.
Não comentou.
Art. 36 - Os honorários profissionais devem ser fixados com moderação, atendidos os elementos seguintes:
O advogado talvez seja o profissional que menos sabe cobrar. Não é fácil. O código de ética apresenta oito situações que devem ser levadas em conta para fixar.
I - a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade das questões versadas;
Não comentou.
II - o trabalho e o tempo necessários;
Não comentou.
III - a possibilidade de ficar o advogado impedido de intervir em outros casos, ou de se desavir com outros clientes ou terceiros;
Não comentou.
IV - o valor da causa, a condição econômica do cliente e o proveito para ele resultante do serviço profissional;
Se quer buscar em juízo 1.500 reais não pode cobrar do cliente 1.500. O proveito para o cliente tem que ser levado em conta.
V - o caráter da intervenção, conforme se trate de serviço a cliente avulso, habitual ou permanente;
Tipos de clientes:

Avulso: o cliente que você atende e não volta ou volta esporadicamente.

Habitual: Ex- Engenheiro que traz uma causa, depois de um mês mais uma e assim vai no decorrer do ano com habitualidade. Você, advogado, pode sugerir ao cliente um contrato permanente de serviço (advocacia de partido). Se não receber uma causa melhor, mas se receber cinqüenta terá que fazê-las. Os advogados antigos não gostam muito desse tipo de contrato, mas os novos gostam par dar estabilidade.
VI - o lugar da prestação dos serviços, fora ou não do domicílio do advogado;

Se o advogado tem que atuar fora do domicílio cobra mais.
VII - a competência e o renome do profissional;
Se você procurar os medalhões da advocacia paga mais caro. A nossa tabela é mínima, é daí para cima. Cada seccional tem sua tabela. Essa tabela é um critério que é utilizado, um elemento precioso para mostrar ao cliente que você não está se aproveitando dele.

Abaixo da tabela só com prévia anuência da OAB.
Gratuitamente ninguém tem nada com isso. PODE? Então porque há problemas com assistências como a do SEJUR? Não é bom advogar para parente.
VIII - a praxe do foro sobre trabalhos análogos.
Não comentou.
Art. 37. Em face da imprevisibilidade do prazo de tramitação da demanda, devem ser delimitados os serviços profissionais a se prestarem nos procedimentos preliminares, judiciais ou conciliatórios, a fim de que outras medidas, solicitadas ou necessárias, incidentais ou não, diretas ou indiretas, decorrentes da causa, possam ter novos honorários estimados, e da mesma forma receber do constituinte ou cliente a concordância hábil.
Não comentou.
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Dia 17/02/06
Art. 38. Na hipótese da adoção de cláusula quota litis, os honorários devem ser necessariamente representados por pecúnia e, quando acrescidos dos de honorários da sucumbência, não podem ser superiores às vantagens advindas em favor do constituinte ou do cliente.
Parágrafo único. A participação do advogado em bens particulares de cliente, comprovadamente sem condições pecuniárias, só é tolerada em caráter excepcional, e desde que contratada por escrito.
Esse p. único espelha a situação da cláusula quota litis, uma cota do litígio. O que está cada vez mais raro é essa modalidade de advocacia. Quem não tem como pagar pode oferecer bens para pagamento, mas a participação do advogado em bem dos clientes só poderá em situações excepcionais e SÓ PODE SER FEITA POR CONTRATO ESCRITO. Agricultor, pecuarista, fazendeiro normalmente faz isso. Tem que ser necessariamente representado por pecúnia. Por que que tem que haver a equivalência na pecúnia? Por causa do final do 38. O valor da sucumbência somado ao valor dos bens não pode ser superior ao que o cliente ganhar com a causa. Soma o valor da contratação no dia em que vai receber se subir melhor, se não pior. ESSA RESTRIÇÃO É SÓ NESSE CASO? Nos outros casos não tem restrição nesse sentido.
Se o cliente perder tem que pagar honorários da mesma maneira, porque são para conduzir a demanda não para ganhar a causa.
Art. 39. A celebração de convênios para prestação de serviços jurídicos com redução dos valores estabelecidos na Tabela de Honorários implica captação de clientes ou causa, salvo se as condições peculiares da necessidade e dos carentes puderem ser demonstradas com a devida antecedência ao respectivo Tribunal de Ética e Disciplina, que deve analisar a sua oportunidade.
Isso para aquele pessoal que quer cobrar abaixo da tabela de honorários que é mínima. Se quer cobrar menos tem que ter anuência da Seccional.
Art. 40. Os honorários advocatícios devidos ou fixados em tabelas no regime da assistência judiciária não podem ser alterados no quantum estabelecido; mas a verba honorária decorrente da sucumbência pertence ao advogado.

Quando o advogado é indicado para fazer uma defesa dativa não pode cobrar um centavo, mas é remunerado pelo Estado de acordo com a tabela de honorários da Seccional local, que é mínima. Não pode pagar menos do que a tabela. Não fixam acima também, não, pagam o mínimo mesmo. Se ele ganhar a causa, a sucumbência é dele advogado.
São Paulo não tem defensoria ainda.
Art. 41. O advogado deve evitar o aviltamento de valores dos serviços profissionais, não os fixando de forma irrisória ou inferior ao mínimo fixado pela Tabela de Honorários, salvo motivo plenamente justificável.

Quem diz se o motivo é justificável ou não é o Tribunal de Ética da Seccional da OAB. Pode advogar gratuitamente, é de foro íntimo.
Art. 42. O crédito por honorários advocatícios, seja do advogado autônomo, seja de sociedade de advogados, não autoriza o saque de duplicatas ou qualquer outro título de crédito de natureza mercantil, exceto a emissão de fatura, desde que constitua exigência do constituinte ou assistido, decorrente de contrato escrito, vedada a tiragem de protesto.
Nós somos diferentes, não protestamos o cliente, entramos com ação de cobrança de honorários.
Art. 43. Havendo necessidade de arbitramento e cobrança judicial dos honorários advocatícios, deve o advogado renunciar ao patrocínio da causa, fazendo-se representar por um colega.
Se a pessoa não lhe paga, você deve renunciar ao patrocínio e de procuração para outro colega dele postular por ele em juízo. Ele vai ser parte. O professor falou que se quiser pode postular em causa própria, mas... sei lá, não acho, não.
CAPÍTULO VI

DO DEVER DE URBANIDADE
Art. 44. Deve o advogado tratar o público, os colegas, as autoridades e os funcionários do Juízo com respeito, discrição e independência, exigindo igual tratamento e zelando pelas prerrogativas a que tem direito.
O advogado deve tratar bem todo mundo. Nós começamos a ganhar a causa na escadaria do Fórum. Há a necessidade de tratar bem e exigir igual tratamento. Dever de urbanidade.
Art. 45. Impõe-se ao advogado lhaneza, emprego de linguagem escorreita e polida, esmero e disciplina na execução dos serviços.
Advogado não precisa se vestir com Armani, mas se apresente limpo. Para ser bem recebido porque a sociedade é preconceituosa. O trabalho pode ser no A4 simples, mas uma petição limpa.
Art. 46. O advogado, na condição de defensor nomeado, conveniado ou dativo, deve comportar-se com zelo, empenhando-se para que o cliente se sinta amparado e tenha a expectativa de regular desenvolvimento da demanda.

Quem já trabalhou em defensoria sabe que é tratado como deus pelo carente. Cabe ao advogado passar para o cliente que vai fazer o possível pelo processo. Mais do que o cliente com o carente você deve demonstrar que vai se empenhar na causa dele.
CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 47. A falta ou inexistência, neste Código, de definição ou orientação sobre questão de ética profissional, que seja relevante para o exercício da advocacia ou dele advenha, enseja consulta e manifestação do Tribunal de Ética e Disciplina ou do Conselho Federal.

Quando terminarmos o 66 artigos do Código de Ética pode ser que detectem alguma coisa que deveria constar e não consta. Você leva para seccional local para modificar. Você pode suscitar qualquer dúvida, sugerindo manifestação e regulamentação.
Art. 48. Sempre que tenha conhecimento de transgressão das normas deste Código, do Estatuto, do Regulamento Geral e dos Provimentos, o Presidente do Conselho Seccional, da Subseção, ou do Tribunal de Ética e Disciplina deve chamar a atenção do responsável para o dispositivo violado, sem prejuízo da instauração do competente procedimento para apuração das infrações e aplicação das penalidades cominadas.

Você pode agir de oficio (Presidente do Conselho, da Subseção...).
TÍTULO II

DO PROCESSO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA
Art. 49. O Tribunal de Ética e Disciplina é competente para orientar e aconselhar sobre ética profissional, respondendo às consultas em tese, e julgar os processos disciplinares.
Não é só um Tribunal que julga advogados, orienta, aconselha, responde consultas também.
Parágrafo único. O Tribunal reunir-se-á mensalmente ou em menor período, se necessário, e todas as sessões serão plenárias.
Aqui no DF era de 15 em 15 dias. Cada Seccional tem o seu Tribunal de Ética, com as peculiaridades do Regimento.
Art. 50. Compete também ao Tribunal de Ética e Disciplina:

I - instaurar, de ofício, processo competente sobre ato ou matéria que considere passível de configurar, em tese, infração a princípio ou norma de ética profissional;
Não comentou.
II - organizar, promover e desenvolver cursos, palestras, seminários e discussões a respeito de ética profissional, inclusive junto aos Cursos Jurídicos, visando à formação da consciência dos futuros profissionais para os problemas fundamentais da Ética;

Não comentou.
III - expedir provisões ou resoluções sobre o modo de proceder em casos previstos nos regulamentos e costumes do foro;
Não comentou.
IV - mediar e conciliar nas questões que envolvam:
a) dúvidas e pendências entre advogados;

Não comentou.
b) partilha de honorários contratados em conjunto ou mediante substabelecimento, ou decorrente de sucumbência;
Quando dissemos que tem direito à sucumbência quando dispensado proporcionalmente ao trabalho realizado. São dos que figuraram no processo. Tentam decidir se não acordarem tenta no Tribunal de Ética, se não na justiça comum.
c) controvérsias surgidas quando da dissolução de sociedade de advogados.

A, B e C Advogados Associados que tem registro e querem agora dissolver mas não se entendem. Aí cabe à Seccional onde está registrada decidir a controvérsia.
Dia 23/02/06:

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS
Qualquer documento, petição que entra na Ordem vai para o Presidente da Seccional que despacha de acordo com a matéria, ex. se estão construindo condomínio irregular vai para a comissão do meio ambiente, se é recurso da questão da Ordem vai para comissão de exame, se é representação contra advogado não vai para o Tribunal de Ética não, o presidente da Seccional designa relator um de seus conselheiros(sempre um conselheiro) para instrução processual que vai verificar se estão presentes os pressupostos de admissibilidade da representação: se o denunciante se identificou não pode ser anônima, se aquele contra quem há representação tem inscrição na Ordem se não não é na Ordem. Se tiver isso o conselheiro verifica se é inteligível se não pede esclarecimento. Se tiver notifica o advogado para em quinze em dias fazer a defesa previa quando deve deduzir todos os seus argumentos porque se ele conseguir sensibilizar o conselheiro ele pode propor ao presidente o imediato arquivamento da representação. O Presidente lê, analisa e, normalmente, dá o de acordo. Mas se a peça de defesa previa não foi substanciosa a ponto de sensibilizar o relator ele inicia o procedimento. Apresenta rol de testemunhas para serem intimadas ou conduzidas para lá no dia, no número máximo de cinco. Concluída a oitiva o relator dá oportunidade que o representante e representado apresentem no prazo sucessivo de quinze dias as razoes finais. O Conselheiro aí lança um parecer que não é vinculativo. Aí sim, lançado o parecer o processo sai da secretaria da seccional e dá entrada no Tribunal de Ética e Disciplina que tem composição mista, não é só conselheiro, mas também advogados com conduta ilibada (a maioria não é conselheiro). Quando o processo está tramitando quem o conduz é um relator que é conselheiro. No Tribunal certamente não é conselheiro, a maioria. Dada a entrada no Tribunal o Presidente designa um relator do Tribunal que não é obrigado a seguir o conselheiro. Se entender que está tudo adequado pode pedir pauta de julgamento (entre a entrada e o dia da pauta tem que haver 20 dias). Pode também reabrir toda instrução processual se entender que não foi adequadamente feita. Finda a nova instrução ou se estiver tudo ok o advogado representado é notificado do dia do julgamento para o prazo mínimo de 15 dias da notificação. Poderá o seu advogado de defesa fazer defesa oral ou ele mesmo por 15 minutos após o voto do relator. 81 conselheiros e 27 presidentes de seccional no país que são advogados também, mas tanto os conselheiros quanto os presidentes são representados na Ordem Federal.
Art. 51. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação dos interessados, que não pode ser anônima.

Não comentou.
§1º Recebida a representação, o Presidente do Conselho Seccional ou da Subseção, quando esta dispuser de Conselho, designa relator um de seus integrantes, para presidir a instrução processual.

Portanto é um conselheiro.
§2º O relator pode propor ao Presidente do Conselho Seccional ou da Subseção o arquivamento da representação, quando estiver desconstituída dos pressupostos de admissibilidade.

Que são a identificação do autor e o representado ser inscrito na Ordem.
§3º A representação contra membros do Conselho Federal e Presidentes dos Conselhos Seccionais é processada e julgada pelo Conselho Federal.
Não comentou.
Art. 52. Compete ao relator do processo disciplinar determinar a notificação dos interessados para esclarecimentos, ou do representado para a defesa prévia, em qualquer caso no prazo de 15 (quinze) dias.

Não comentou
§1º Se o representado não for encontrado ou for revel, o Presidente do Conselho ou da Subseção deve designar-lhe defensor dativo.
Não comentou
§2º Oferecida a defesa prévia, que deve estar acompanhada de todos os documentos e o rol de testemunhas, até o máximo de cinco, é proferido o despacho saneador e, ressalvada a hipótese do § 2o do artigo 73 do Estatuto, designada, se reputada necessária, a audiência para oitiva do interessado, do representado e das testemunhas. O interessado e o representado deverão incumbir-se do comparecimento de suas testemunhas, a não ser que prefiram suas intimações pessoais, o que deverá ser requerido na representação e na defesa prévia. As intimações pessoais não serão renovadas em caso de não-comparecimento, facultada a substituição de testemunhas, se presente a substituta na audiência. (NR)
No parágrafo segundo do 73 é o caso do relator se sensibilizar e convencer com a defesa. A competência do presidente se limita ao caso em que o conselheiro não dá início à instrução. Se der início é de competência do Tribunal de Ética.
§3º O relator pode determinar a realização de diligências que julgar convenientes.

Não comentou
§4º Concluída a instrução, será aberto o prazo sucessivo de 15 (quinze) dias para a apresentação de razões finais pelo interessado e pelo representado, após a juntada da última intimação.
Não comentou
§5º Extinto o prazo das razões finais, o relator profere parecer preliminar, a ser submetido ao Tribunal.

Quem recebe o papel que entrar vai para o Presidente do Tribunal.
Art. 53. O Presidente do Tribunal, após o recebimento do processo devidamente instruído, designa relator para proferir o voto.

Não precisa ser necessariamente conselheiro.
§1º O processo é inserido automaticamente na pauta da primeira sessão de julgamento, após o prazo de 20 (vinte) dias de seu recebimento pelo Tribunal, salvo se o relator determinar diligências.
Só o fará se achar que o primeiro relator não o fez corretamente.
§2º O representado é intimado pela Secretaria do Tribunal para a defesa oral na sessão, com 15 (quinze) dias de antecedência.
Não comentou
§3º A defesa oral é produzida na sessão de julgamento perante o Tribunal, após o voto do relator, no prazo de 15 (quinze) minutos, pelo representado ou por seu advogado.  Modificação aprovada nos termos da Proposição 0042/2002/COP, julgada pelo Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, na Sessão Ordinária do dia 09 de dezembro de 2002, publicada no Diário da Justiça do dia 03.02.2003, página 574, Seção 1.
Ou ele ou um advogado que ele constitua. Termina o procedimento disciplinar.
Art. 54. Ocorrendo a hipótese do art. 70, 3, do Estatuto, na sessão especial designada pelo Presidente do Tribunal, são facultadas ao representado ou ao seu defensor a apresentação de defesa, a produção de prova e a sustentação oral, restritas, entretanto, à questão do cabimento, ou não, da suspensão preventiva.

As sanções disciplinares são censura, suspensão, exclusão e multa. Para aplicar isso leva tempo o art. 70 cuida da suspensão preventiva que aplica naquele caso de clamor publico imenso, toda sociedade indignada. Nesse caso a Ordem tem condições de suspender preventivamente.
Art. 55. O expediente submetido à apreciação do Tribunal é autuado pela Secretaria, registrado em livro próprio e distribuído às Seções ou Turmas julgadoras, quando houver.
Todos os processos disciplinares tem uma numeração seqüencial.Mas o Tribunal de ética tem a competências do 49 e 50 não só julgar representação, ex. responder consulta.
Art. 56. As consultas formuladas recebem autuação em apartado, e a esse processo são designados relator e revisor, pelo Presidente.
O presidente designa um relator e um revisor (na representação podem ter dois relatores um na instrução e outro no Tribunal de Ética se for para lá). Na consulta o presidente designa relator e revisor que tem dez dias para apresentar seus pareceres.
§1º O relator e o revisor têm prazo de dez (10) dias, cada um, para elaboração de seus pareceres, apresentando-os na primeira sessão seguinte, para julgamento.

Na consulta NÃO SÃO QUINZE DIAS. Primeiro um depois o outro.
§2º Qualquer dos membros pode pedir vista do processo pelo prazo de uma sessão e desde que a matéria não seja urgente, caso em que o exame deve ser procedido durante a mesma sessão. Sendo vários os pedidos, a Secretaria providencia a distribuição do prazo, proporcionalmente, entre os interessados.

É a vista em mesa.
§3º Durante o julgamento e para dirimir dúvidas, o relator e o revisor, nessa ordem, têm preferência na manifestação.
Primeiro o relator depois o revisor se surgir dúvida.
§4º O relator permitirá aos interessados produzir provas, alegações e arrazoados, respeitado o rito sumário atribuído por este Código.

Não comentou
§5º Após o julgamento, os autos vão ao relator designado ou ao membro que tiver parecer vencedor para lavratura de acórdão, contendo ementa a ser publicada no órgão oficial do Conselho Seccional.

Aí não ;e diferente de qualquer julgamento de Tribunal o primeiro voto vencedor elabora ementa e acórdão se o relator ele, se não o primeiro que proferiu.
Art. 57. Aplica-se ao funcionamento das sessões do Tribunal o procedimento adotado no Regimento Interno do Conselho Seccional.
Não comentou
Art. 58. Comprovado que os interessados no processo nele tenham intervindo de modo temerário, com sentido de emulação ou procrastinação, tal fato caracteriza falta de ética passível de punição.

Se emergir do exame do processo que se constata essa situação é passível de punição.

Art. 59. Considerada a natureza da infração ética cometida, o Tribunal pode suspender temporariamente a aplicação das penas de advertência e censura impostas, desde que o infrator primário, dentro do prazo de 120 dias, passe a freqüentar e conclua, comprovadamente, curso, simpósio, seminário ou atividade equivalente, sobre Ética Profissional do Advogado, realizado por entidade de notória idoneidade.

Apareceu a advertência que não tinha sido tido antes. Em determinadas e raríssimas situações o Tribunal de Ética pode converter a censura em advertência. Na censura, que é mais tênue, não dá publicidade, mas consta dos assentamentos profissionais. Se por ex. foi entregue documentação no escritório de um advogado uma documentação que a secretária perdeu e o advogado estava viajando e nem tomou conhecimento (e é um excelente advogado) aí o Tribunal pode converter censura em advertência que na advertência não consta nos assentamentos. Mas vai indenizar a parte pela perda da documentação dela.
Art. 60. Os recursos contra decisões do Tribunal de Ética e Disciplina, ao Conselho Seccional, regem-se pelas disposições do Estatuto, do Regulamento Geral e do Regimento Interno do Conselho Seccional.

Cabe recurso para o lugar que o regimento determinar, aqui é ao Pleno.
Parágrafo único. O Tribunal dará conhecimento de todas as suas decisões ao Conselho Seccional, para que determine periodicamente a publicação de seus julgados.
Chama-se ementários de jurisprudência do Tribunal de Ética e Disciplina da.... DF, RJ, etc. São os principais julgados. É mais para consulta para os conselheiros novos.
Art. 61. Cabe revisão do processo disciplinar, na forma prescrita no art. 73, inciso 5º, do Estatuto.
O 73 parágrafo quinto não é uma hipótese que cabe recurso, pois se houver possibilidade o prazo é de quinze dias. Se já houver uma decisão condenatória transitada em julgado na última instância a partir desse momento cabe revisão do processo nas situações do art. 73 parágrafo quinto: provar que houve erro no julgamento, ou que houve punição decorrente de documento prova. Não prescreve o direito de pedir revisão. Tem que primeiro haver revisão e haver erro de julgamento ou prova falsa.O procedimento está no 70 e seguintes do Estatuto e aqui nos procedimentos que lemos.
CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 62. O Conselho Seccional deve oferecer os meios e suporte imprescindíveis para o desenvolvimento das atividades do Tribunal.
Não comentou
Art. 63. O Tribunal de Ética e Disciplina deve organizar seu Regimento Interno, a ser submetido ao Conselho Seccional e, após, ao Conselho Federal.
Não comentou
Art. 64. A pauta de julgamentos do Tribunal é publicada em órgão oficial e no quadro de avisos gerais, na sede do Conselho Seccional, com antecedência de 07 (sete) dias, devendo ser dada prioridade nos julgamentos para os interessados que estiverem presentes.

Pauta processo 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7. Se não está presente inverte a pauta para quem está presente. Se faltar um dos dois já pula para o próximo porque tem que estar presente representante e representado.
Art. 65. As regras deste Código obrigam igualmente as sociedades de advogados e os estagiários, no que lhes forem aplicáveis.
No que couber abrange a sociedade de advogados e estagiários inscritos na Ordem (juridicamente falando só estagiário quem está inscrito na OAB).
Art. 66. Este Código entra em vigor, em todo o território nacional, na data de sua publicação, cabendo aos Conselhos Federal e Seccionais e às Subseções da OAB promover a sua ampla divulgação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília - DF, 13 de fevereiro de 1995.

José Roberto Batochio

Presidente

Modesto Carvalhosa

Relator

(Comissão Revisora: Licínio Leal Barbosa, Presidente; Robison Baroni, Secretário e Subrelator;

Nilzardo Carneiro Leão, José Cid Campelo e Sérgio Ferraz, Membros)
Dia 24/02/06:
ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB

Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994*

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DA ADVOCACIA

CAPÍTULO I

DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA
Art. 1ºSão atividades privativas de advocacia:
I – a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais;
Dois meses três messes após a edição do Estatuto foi proposta uma ADIn no Supremo sobre esse artigo. O STF entendeu que o dispositivo era constitucional mas exclui a justiça do trabalho, o juizado especial e a justiça de paz do inciso I que não precisa do auxílio necessariamente de advogado - ADin 127/8.
II – as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.
É privativo de advogado, bacharel não pode praticar.
§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal.

Não comentou.
§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados.
Ver art. 2o, parágrafo único do Regulamento Geral; Provimento nº 49/81. Todos os atos constitutivos de pessoa jurídica só tem validade se visado por advogado, avalizando a legalidade dos dispositivos lá contidos, reconhecendo que está obedecendo os ditames gerais.
§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade.

Ver Provimento nº 94/2000 – Regula publicidade e propaganda da advocacia. Art. 133 da CF mostra que não somos melhores nem piores somos diferentes, é a inserção constitucional da advocacia, o único com esse tratamento. Art. 2º parag. 3º dessa Lei
Art. 2ºO advogado é indispensável à administração da justiça.

> Ver Provimento nº 97/2002 – Constitui infra-estrutura de Chaves Públicas da OAB.

§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social.

Não é servidor público mas presta serviço público e exerce função social.
§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público.

Ônus público, encargo.
§ 3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos limites desta Lei.

Tudo que ele sabe é sigilo profissional, não podem os outros tomarem conhecimento. Para quebrar essa inviolabilidade e entrar no escritório e mexer nos documentos só pode ser quebrada mediante uma ordem de magistrado.
Art. 3ºO exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

> Ver Provimento nº 37/69 – Inscrição de advogados portugueses ;

* Publicada no Diário Oficial, de 5 de julho de 1994, Seção 1, p. 10.093-10.099.

1 Ver Provimento nº 66/88 – Abrangência das atividades do advogado; ver também o art. 5o do

Regulamento Geral – Efetivo exercício da advocacia.

2 ADIn nº 1.127-8. O STF reconheceu a constitucionalidade do dispositivo, mas excluiu sua aplicação aos Juizados de Pequenas Causas, à Justiça do Trabalho e à Justiça de Paz. Neles, a parte pode postular diretamente.

> Ver Provimento nº 91/2000 – Dispõe sobre o exercício da atividade de consultores e sociedade de consultores em direito estrangeiro no Brasil.
Tem que passar no exame da Ordem e se inscrever para poder advogar.
§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta Lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional.

*Ver Lei nº 9.527, de 10.12.97 (Nota 13 no CAPÍTULO V)
Todos os integrantes dessas carreiras elencadas exercem atividade de advogados sujeitando-se além da lei especifica de sua carreira a essa Lei.
§ 2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode praticar os atos previstos no art. 1º, na forma do Regulamento Geral, em conjunto com advogado e sob responsabilidade deste.
> Ver arts. 37 e seguintes do Regulamento Geral. Vide art. 29 do Regulamento Geral. Isoladamente o estagiário pode, sob a responsabilidade do advogado já que indicou o escritório para se inscrever e está representando essa instituição inclusive constando na procuração ou no substabelecimento com o nome do advogado, retirar autos, obter certidões de peças de processos em curso ou findos, juntada de documentos isoladamente. Extrajudicialmente aí mais ainda, o estagiário pode comparecer isoladamente quando comparecer com a procuração ou substabelecimento do advogado.
Art. 4ºSão nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas.

Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido – no âmbito do impedimento – suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível com a advocacia.

Se há exercício ilegal da profissão os atos vão ser nulos, mas não é a OAB que intervém, o MP que tem que atuar. Incompatibilidade é o conflito total do cargo ou função com exercício da advocacia art. 28; conflito parcial é impedimento art. 30. Ex: se um advogado da prefeitura de Guarapari recebe do município não pode advogar contra esse município. Procurador do Estado do RJ não pode atuar contra o estado do RJ. Não pode advogar contra a Fazenda que o remunera, só isso. Agente administrativo é remunerado pela União , logo não pode contra ela. Banco do Brasil, CEF e BACEN são vinculados ao Ministério da Fazenda e os funcionários desse Ministérios tem impedimento contra à União então é o mesmo em relação aos bancos. As artigo 37 cuida da suspensão que vão de 30 dias a 12 meses. O ato durante a suspensão é nulo e é infração disciplinar. Art. 12 trata do licenciamento durante ele o advogado não pode advogar se não ser[a nulo e praticará infração disciplinar. Os atos são nulos a partir da posse também se se tornou incompatível.
Art. 5ºO advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato.

§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período.

Prorrogável não é obrigatoriamente prorrogado, o magistrado é que vai ver.
§ 2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos judiciais, em qualquer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes especiais.

> Ver art. 6º do Regulamento Geral.

A cláusula ad judicia significa que representa o cidadão em qualquer foro. É a cláusula mais ampla no âmbito do judiciário. Ad judicia et extra permite ainda que seja extrajudicialmente também.
§ 3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias seguintes à notificação da renúncia, a representar o mandante, salvo se for substituído antes do término desse prazo.

Dez dias o legislador entendeu bastante amplo para que o cliente pudesse buscar outro advogado. Se for apresentado outro nome antes não precisa continuar patrocinando a causa.
CAPÍTULO II


DOS DIREITOS DO ADVOGADO3

Não podemos abrir mãos de direitos nem prerrogativas mas devemos exercê-los com inteligência.

Art. 6ºNão há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos.

Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da justiça devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho.(Vide art. 44 do Código de Ética – é de mão dupla tem que tratar os outros também)
Advogado, MP e magistrado são o tripé da justiça. Não são melhores um relação ao outro. Na medida que houver um bom ambiente forense quem ganha é o cidadão que é o objetivo final do exercício dessas profissões. 
Art. 7ºSão direitos do advogado:
I – exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;

Ver arts. 15 e seguintes do Regulamento Geral – Defesa de direitos e prerrogativas; Provimento nº 48/81

– Normas gerais pertinentes a direitos e prerrogativas.

Em todo território e não apenas onde está inscrito. No DF exerce uma advocacia ilimitada, nas outras unidades cinco causas por ano em cada estado da Federação.
II – ter respeitada, em nome da liberdade de defesa e do sigilo profissional, a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, de seus arquivos e dados, de sua correspondência e de suas comunicações, inclusive telefônicas ou afins, salvo caso de busca ou apreensão determinada por magistrado e acompanhada de representante da OAB;
A expressão e acompanhada da OAB foi sobrestada pelo Supremo em ADIn e enquanto não for julgado o mérito não é exigida a presença do representante da OAB. A presença é para que a busca se dê da forma estritamente legal.
III – comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;
Antigamente era difícil avistar um cliente quando detido, hoje, regime democrático, as coisas são mais fáceis.
IV – ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;5

O que está em negrito está sobrestado no Supremo em sede de liminar, pode ocorrer sem a presença de representante, bastando comunicar à OAB. Para ter validade o flagrante era exigível a presença do representante.
V – não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado- Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar;6
O que está me negrito está sobrestado. Sala de Estado Maior é um alojamento de um quartel do exercito, marinha aeronáutica, polícia militar, corpo de bombeiros, não uma delegacia comum. Tem direito a sala de Estado Maior enquanto não tiver contra si sentença transitada em julgado. Se não houver lugar condigno fica em prisão domiciliar.
VI – ingressar livremente:

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada aos magistrados;

Tem o direito de ir lá dentro.
b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e independentemente da presença de seus titulares;

Não precisa ser o delegado titular, você tem o direito. Tem que ter bom senso, organização para distribuir sua atividade durante o dia.
c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado;
Não comentou.
d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou perante a qual este deve comparecer, desde que munido de poderes especiais;

Aí tem que ter procuração. Nos anteriores não precisa?
VII – permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso anterior, independentemente de licença;
A falta do pedido de licença para entrar e sair não é falta de educação, pelo contrário é para não atrapalhar.
VIII – dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de chegada;
Não há palavras desnecessárias na lei, observando-se a ordem de chegada, logo não é porque é mais antigo que vai passar a frente.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Dia 09/03/06:

IX – sustentar oralmente as razões de qualquer recurso ou processo, nas sessões de julgamento, após o voto do relator, em instância judicial ou administrativa, pelo prazo de quinze minutos, salvo se prazo maior for concedido;7

X – usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, para

esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que influam no

julgamento, bem como para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas;

XI – reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, contra a

inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento;

XII – falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva da Administração

Pública ou do Poder Legislativo;

XIII – examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração

Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não

estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar apontamentos;

XIV – examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de

inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar

apontamentos;

4 ADIn nº 1.127-8. A eficácia da expressão destacada foi suspensa pelo STF, em medida liminar.

5 ADIn nº 1.127-8. A eficácia da expressão destacada foi suspensa pelo STF, em medida liminar.

6 ADIn nº 1.127-8. A eficácia da expressão destacada foi suspensa pelo STF, em medida liminar.

7 ADIn nº 1.105-7. A eficácia de todo o dispositivo foi suspensa pelo STF, em medida liminar.

XV – ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na

repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;

XVI – retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias;

XVII – ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão ou em razão dela;

> Ver arts. 18 e 19 do Regulamento Geral – Procedimento do Desagravo Público.

XVIII – usar os símbolos privativos da profissão de advogado;

> Ver Provimento nº 8/64 – Vestes talares e insígnias privativas do advogado.

XIX – recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou

sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando autorizado ou solicitado

pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo profissional;

XX – retira r-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, após trinta minutos

do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade que deva presidir a ele,

mediante comunicação protocolizada em juízo.

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI:

1) aos processos sob regime de segredo de justiça;

2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou

ocorrer circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório,

secretaria ou repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido

de ofício, mediante representação ou a requerimento da parte interessada;

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver os respectivos

autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação ou desacato

8

puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora dele, sem

prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer.

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, em

caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo.9

§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns,

tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados, com uso e

controle

10 assegurados à OAB.

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou função de

órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do ofendido, sem prejuízo da

responsabilidade criminal em que incorrer o infrator.

8 ADIn nº 1.127-8. A eficácia da expressão destacada foi suspensa pelo STF, em medida liminar.

9 ADIn nº 1.127-8. O STF atribuiu a interpretação de que o dispositivo não abrange o crime de desacato à autoridade

judicial.

10 ADIn nº 1.127-8. A eficácia da expressão foi suspensa pelo STF, em medida liminar.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Dia 10/03/06:

CAPÍTULO III

DA INSCRIÇÃO11

Art. 8ºPara inscrição como advogado é necessário:

I – capacidade civil;

II – diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada;

98, 99% não entrega diploma quando você se forma, demora um pouquinho, mas em permitido em substituição a certidão de graduação em direito.
III – título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;

IV – aprovação em Exame de Ordem;

V – não exercer atividade incompatível com a advocacia;

Vide art. 28 do Estatuto.

VI – idoneidade moral;

VII – prestar compromisso perante o Conselho.

Art. 20 do Regulamento Geral e esse compromisso é indelegável.

§ 1º O Exame de Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da OAB.

> Ver Provimentos nºs 81/96 – Dispõe sobre o Exame de Ordem, 53/82 - Manutenção de inscrição de integrantes do Ministério Público e 72/90 – Dispõe sobre certidões destinadas a inscrição de advogados em entidades congêneres no exterior. Vide provimento 109 que entrou em vigor esse ano, mas é de 2005.
§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo.

> Ver Provimento nº 91/2000 – Exercício da atividade de consultores e sociedades de consultores em direito estrangeiro. Tem todas as oportunidades mas não tem nenhuma vantagem sobre o nacional.
§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.
Pressupõe-se que todos são idôneos moralmente. Quando pede inscrição seu nome é publicado e durante cinco dias qualquer pessoa pode se manifestar aí o Conselho se reúne para analisar a inidoniedade, a pessoa acusada, precisando de 2/3 reconhecendo a inidoniedade.
§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime infamante, salvo reabilitação judicial.
Crime que causa uma coação à sociedade – peculato é infamante mas é subjetivo por isso precisa de dois terços.
Art. 9ºPara inscrição como estagiário é necessário:

> Ver arts. 27 e seguintes do Regulamento Geral.

I – preencher os requisitos mencionados nos incisos I, III, V, VI e VII do art. 8º;

II – ter sido admitido em estágio profissional de advocacia.

§ 1º O estágio profissional de advocacia, com duração de dois anos, realizado nos últimos anos do curso jurídico, pode ser mantido pelas respectivas instituições de ensino superior, pelos Conselhos da OAB, ou por setores, órgãos jurídicos e escritórios de advocacia credenciados pela OAB, sendo obrigatório o estudo deste Estatuto e do Código de Ética e Disciplina.
§ 2º A inscrição do estagiário é feita no Conselho Seccional em cujo território se localize seu curso jurídico.

Não interessa onde você mora, mas onde se localiza o seu curso jurídico.
§ 3º O aluno de curso jurídico que exerça atividade incompatível com a advocacia pode freqüentar o estágio ministrado pela respectiva instituição de ensino superior, para fins de aprendizagem, vedada a inscrição na OAB.

11 Ver arts. 20 e seguintes do Regulamento Geral. Aluno de curso que tenha o rol do art. 28 que são as incompatibilidades não pode tirar a carteirinha, mas pode fazer estágio.
§ 4º O estágio profissional poderá ser cumprido por bacharel em Direito que queira se inscrever na Ordem.
É uma novidade do Estatuto, nunca houve.
Art. 10. A inscrição principal do advogado deve ser feita no Conselho Seccional em cujo território pretende estabelecer o seu domicílio profissional, na forma do Regulamento Geral.

> Ver arts. 20 e seguintes do Regulamento Geral.

§ 1º Considera-se domicílio profissional a sede principal da atividade de advocacia, prevalecendo, na dúvida, o domicílio da pessoa física do advogado.

Prevalece então onde ele mora.
§ 2º Além da principal, o advogado deve promover a inscrição suplementar nos Conselhos Seccionais em cujos territórios passar a exercer habitualmente a profissão, considerando-se habitualidade a intervenção judicial que exceder de cinco causas por ano.
> Ver art. 5º e parágrafo único do Regulamento Geral

> Ver Provimento nº 45/78 – Inadmissibilidade de inscrição suplementar para provisionado.

§ 3º No caso de mudança efetiva de domicílio profissional para outra unidade federativa, deve o advogado requerer a transferência de sua inscrição para o Conselho Seccional correspondente.

> Ver Provimento nº 42/78 – Uniformização de normas para exame pelas Seções da Ordem dos Advogados do Brasil nos pedidos de transferência de inscrições de advogados.

Minha inscrição principal é tal, paguei a anuidade. Tenho direito a cinco causas a cada ano. Tribunal superior não entra nisso.
§ 4º O Conselho Seccional deve suspender o pedido de transferência ou inscrição suplementar, ao verificar a existência de vício ou ilegalidade na inscrição principal, contra ela representando ao Conselho Federal.

Art. 88 do Regulamento Geral. Provimento 109 trata sobre as provas. 
Art. 11. Cancela-se a inscrição do profissional que:

I – assim o requerer;

II – sofrer penalidade de exclusão;

III – falecer;

IV – passar a exercer, em caráter definitivo, atividade incompatível com a advocacia;

V – perder qualquer um dos requisitos necessários para inscrição.

§ 1º Ocorrendo uma das hipóteses dos incisos II, III e IV, o cancelamento deve ser promovido, de ofício, pelo Conselho competente ou em virtude de comunicação por qualquer pessoa.
O Conselho age de oficio no II, no III pela comunicação de alguém e no IV tem um mês para comunicar.

§ 2º Na hipótese de novo pedido de inscrição – que não restaura o número de inscrição anterior – deve o interessado fazer prova dos requisitos dos incisos I, V, VI e VII do art. 8º.
Não precisa fazer novo exame do ordem.
§ 3º Na hipótese do inciso II deste artigo, o novo pedido de inscrição também deve ser

acompanhado de provas de reabilitação.

Art. 12. Licencia-se o profissional que:

I – assim o requerer, por motivo justificado;
No 11 I a Ordem não tem nada a ver com isso, já aqui tem que ser justificado.

II – passar a exercer, em caráter temporário, atividade incompatível com o exercício da advocacia;

III – sofrer doença mental considerada curável.

Quando derem alta a ele dá baixa no licenciamento. Se considerar irreversível cancela a inscrição por causa do 11 inciso V que é o 8 I pois perde a capacidade civil.

Art. 13. O documento de identidade profissional, na forma prevista no Regulamento Geral, é de uso obrigatório no exercício da atividade de advogado ou de estagiário e constitui prova de identidade civil para todos os fins legais .
> Ver arts. 32 a 36 do Regulamento Geral – Regulamenta a identidade profissional.

Durante o licenciamento a regra é pagar a anuidade porque tem direito a caixa de assistência dos advogados. Mas depende da Seccional se obriga ou não a pagar. Em Goiás pode optar pelo pagamento ou não mas não tem os benefícios.
Art. 14. É obrigatória a indicação do nome e do número de inscrição em todos os documentos assinados pelo advogado, no exercício de sua atividade.

Parágrafo único. É vedado anunciar ou divulgar qualquer atividade relacionada com o exercício da advocacia ou o uso da expressão “escritório de advocacia”, sem indicação expressa do nome e do número de inscrição dos advogados que o integrem ou o número de registro da sociedade de advogados na OAB.
> Ver Provimento nº 94/2000 – Regulamenta a publicidade da advocacia.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
CAPÍTULO IV

DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS12

Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade civil de prestação de serviço de advocacia,

na forma disciplinada nesta Lei e no Regulamento Geral.

§ 1º A sociedade de advogados adquire personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus

atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede.

§ 2º Aplica-se à sociedade de advogados o Código de Ética e Disciplina, no que couber.

§ 3º As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade

de que façam parte.

§ 4º Nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de advogados, com sede ou filial na

mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional.

§ 5º O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado junto

ao Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios obrigados a inscrição suplementar.

§ 6º Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem representar em juízo

clientes de interesses opostos.

Art. 16. Não são admitidas a registro, nem podem funcionar, as sociedades de advogados que

apresentem forma ou características mercantis, que adotem denominação de fantasia, que realizem

atividades estranhas à advocacia, que incluam sócio não inscrito como advogado ou totalmente proibido

de advogar.

§ 1º A razão social deve ter, obrigatoriamente, o nome de, pelo menos, um

advogado responsável pela sociedade, podendo permanecer o de sócio falecido, desde

que prevista tal possibilidade no ato constitutivo.

§ 2º O licenciamento do sócio para exercer atividade incompatível com a

advocacia em caráter temporário deve ser averbado no registro da sociedade, não

alterando sua constituição.

§ 3º É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas

juntas comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de

advocacia.

12 Ver arts. 37 e seguintes do Regulamento Geral; Provimentos nºs 69/89 – Prática de atos privativos por

sociedades não registradas na OAB, 77/93 – Registro e autenticação de livros e documentos contábeis,

91/2000 – Dispõe sobre sociedades de consultores em direito estrangeiro e 92/2000 – Registro e atos

correlatos das sociedades de advogados.

Art. 17. Além da sociedade, o sócio responde subsidiária e ilimitadamente pelos

danos causados aos clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem

prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer.

CAPÍTULO V13

DO ADVOGADO EMPREGADO

Art. 18. A relação de emprego, na qualidade de advogado, não retira a isenção

técnica nem reduz a independência profissional inerentes à advocacia.

Parágrafo único. O advogado empregado não está obrigado à prestação de serviços

profissionais de interesse pessoal dos empregadores, fora da relação de emprego.

Art. 19. O salário mínimo profissional do advogado será fixado em sentença

normativa, salvo se ajustado em acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empregado, no exercício da profissão, não poderá

exceder a duração diária de quatro horas contínuas e a de vinte horas semanais, salvo acordo ou

convenção coletiva ou em caso de dedicação exclusiva.

> Sobre dedicação exclusiva ver art. 12 do Regulamento Geral.

§ 1º Para efeitos deste artigo, considera-se como período de trabalho o tempo em

que o advogado estiver à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens,

no seu escritório ou em atividades externas, sendo- lhe reembolsadas as despesas feitas

com transporte, hospedagem e alimentação.

§ 2º As horas trabalhadas que excederem a jornada normal são remuneradas por

um adicional não inferior a cem por cento sobre o valor da hora normal, mesmo

havendo contrato escrito.

§ 3º As horas trabalhadas no período das vinte horas de um dia até as cinco horas

do dia seguinte são remuneradas como noturnas, acrescidas do adicional de vinte e

cinco por cento.

Art. 21. Nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa por este

representada, os honorários de sucumbência são devidos aos advogados empregados.

Parágrafo único. Os honorários de sucumbência, percebidos por advogado empregado de sociedade

de advogados são partilhados entre ele e a empregadora, na forma estabelecida em acordo.14

13 As disposições constantes deste Capítulo não se aplicam à Administração Pública direta da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como às autarquias, às fundações instituídas pelo

Poder Público, às empresas públicas e às sociedades de economia mista, conforme dispõe o Art. 4º da Lei

nº 9.527, de 10.12.97, in verbis: “Art. 4º As disposições constantes do Capítulo V, Título I, da Lei nº

8.906, de 4 de julho de 1994, não se aplicam à Administração Pública direta da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, bem como às suas autarquias, às fundações instituídas pelo Poder

Público, às empresas e às sociedades de economia mista.”

14 ADIn nº 1.194-4 – O STF decidiu limitar a aplicação desse parágrafo único aos casos em que não haja

estipulação contratual em contrário.

CAPÍTULO VI

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS15

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o

direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de

sucumbência.

§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente

necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação de

serviço, tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada pelo

Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.

§ 2º Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por arbitramento judicial, em

remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da questão, não podendo ser inferiores aos

estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB.

§ 3º Salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início do serviço, outro

terço até a decisão de primeira instância e o restante no final.

§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o

mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por

dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou.

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica quando se tratar de mandato outorgado por advogado

para defesa em processo oriundo de ato ou omissão praticada no exercício da profissão.

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao

advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o

precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que o estipular são

títulos executivos e constituem crédito privilegiado na falência, concordata, concurso de credores,

insolvência civil e liquidação extrajudicial.

§ 1º A execução dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da ação em que tenha

atuado o advogado, se assim lhe convier.

§ 2º Na hipótese de falecimento ou incapacidade civil do advogado, os honorários de

sucumbência, proporcionais ao trabalho realizado, são recebidos por seus sucessores ou representantes

legais.

§ 3º É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva

que retire do advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência.16

§ 4º O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo aquiescência do

profissional, não lhe prejudica os honorários, quer os convencionados, quer os concedidos por sentença.

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o prazo:

I – do vencimento do contrato, se houver;

II – do trânsito em julgado da decisão que os fixar;

III – da ultimação do serviço extrajudicial;

IV – da desistência ou transação;

V – da renúncia ou revogação do mandato.

Art. 26. O advogado substabelecido, com reserva de poderes, não pode cobrar honorários sem a

intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento.

15 O advogado, se necessário, deve consultar a Tabela de Honorários, organizada pelo Conselho Seccional

onde tem inscrição.

16 ADIn nº 1.194-4 – O STF suspendeu liminarmente os efeitos desse parágrafo.

CAPÍTULO VII

DAS INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS17

Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição total, e o impedimento, a proibição parcial do exercício da advocacia.
A incompatibilidade é a vedação total do exercício da advocacia por força de uma atividade. Impedimento é parcial podendo se inscrever.
Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades:

Dentre os oitos incisos teremos incompatibilidades definitivas e temporárias.

I – chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais;
É temporária, é o melhor exemplo o caso do José Sarney. Se a incompatibilidade é temporária ocorre o licenciamento do exercício da advocacia. Só os membros da mesa que são incompatíveis em todas as assembléias legislativas também, bem como câmara legislativa, câmara de vereadores. Presidente de partido não tem incompatibilidade. Senador pode advogar.
II – membros de órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais e conselhos de contas, dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem como de todos os que exerçam função de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da administração pública direta ou indireta;
> Ver art. 8º, caput, e parágrafos do Regulamento Geral

Seriam os juízes não o serventuários que estão no inciso IV. O STF excluiu os membros da Justiça Eleitoral e os juizes suplentes não remunerados.
III – ocupantes de cargos ou funções de direção em órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas empresas controladas ou concessionárias de serviço público;

São os funcionários que não são do judiciário – executivo, legislativo. Ler o parágrafo segundo. Quando preenche o requerimento do pedido de inscrição você responde algumas perguntas.
IV – ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registro;

Inclusive dos cartórios de registro. No art. 11 inciso IV fala no cancelamento da inscrição no caso de exercício de cargo incompatível. Se você não está inscrito e exerce cargo incompatível temporário não pode se inscrever.
V – ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza;

Os agentes de segurança do Banco Central, por exemplo, também não pode. Mesmo quem é papiloscopista (NÃO SEI COMO ESCREVE) da polícia também. Mesmo empresa de segurança particular.
VI – militares de qualquer natureza, na ativa;

Passou para reserva pode. Mesmo o taifeiro (NÃO SEI COMO ESCREVE) não pode.
VII – ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização de tributos e contribuições parafiscais;

VIII – ocupantes de funções de direção e gerência em instituições financeiras, inclusive privadas.
Gerente de qualquer banco mesmo não sendo do governo não podem.
§ 1º A incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo temporariamente.

É o caso da licença.
§ 2º Não se incluem nas hipóteses do inciso III os que não detenham poder de decisão relevante sobre interesses de terceiro, a juízo do Conselho competente da OAB, bem como a administração acadêmica diretamente relacionada ao magistério jurídico.

A UnB é uma fundação a administração acadêmica da UnB não é atingida pela incompatibilidade. Diretor da faculdade de direito para o professor tem direito. Os professores podem. Não incompatibilidade nem impedimento.
Art. 29. Os Procuradores – Gerais, Advogados – Gerais, Defensores – Gerais e dirigentes de órgãos jurídicos da Administração Pública direta, indireta e fundacional são exclusivamente legitimados para o exercício da advocacia vinculada à função que exerçam, durante o período da investidura.
É uma situação sui generis. O Procurador-Geral tem a inscrição mas so exercita atividade de advocacia para o DF, depois se não for mais o geral pode abrir seu escritório, só o chefe. Não é impedimento nem incompatibilidade, pois não está incluído em nenhum dos casos, tem inscrição na OAB.
Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:
> Ver art. 2º e parágrafo único do Regulamento Geral

I – os servidores da administração direta, indireta ou fundacional, contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;

Advogado da prefeitura municipal de Anápolis não pode contra Anápolis. Agente administrativo do Ministério da Saúde não pode contra a União.

II – os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público.

Mas se inscreve, advoga.

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os docentes dos cursos jurídicos.
Um docente na UnB não tem nem incompatibilidade nem impedimento.

17 Ver também o Provimento nº 62/88 – Dispõe sobre incompatibilidade de cargos e funções de natureza policial, sob a égide da Lei nº 4.215/63, se bem que o inciso V do art. 28 do novo EAOAB seja mais abrangente.

18 ADIn nº 1.127-8 – O STF deu a esse dispositivo a interpretação de que da sua abrangência estão excluídos os membros da Justiça Eleitoral e os juízes suplentes não remunerados.

CAPÍTULO VIII

DA ÉTICA DO ADVOGADO19

Art. 31. O advogado deve proceder de forma que o torne merecedor de respeito e que contribua para o prestígio da classe e da advocacia.

§ 1º O advogado, no exercício da profissão, deve manter independência em qualquer circunstância.

§ 2º Nenhum receio de desagradar a magistrado ou a qualquer autoridade, nem de incorrer em impopularidade, deve deter o advogado no exercício da profissão.

A gente já vê que cada deve agir de acordo com o que a lei dispõe contribuindo para a classe, devendo manter a sua independência que está atrelada a atividade advocatício. Não deve ser mal educado mas não deve ter medo de insatisfação do magistrado na busca do melhor para seu cliente.
Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa.

Tem que indenizar o cliente se causar prejuízo só infração disciplinar se é dolo ou culpa grave mas a culpa mais tênue obriga a indenizar, a diferença é atribuído em caráter subjetiva.
Parágrafo único. Em caso de lide temerária, o advogado será solidariamente responsável com seu cliente, desde que coligado com este para lesar a parte contrária, o que será apurado em ação própria.

Tem que ficar provado que o advogado é um cúmplice, pode fazer defesa técnica sem se envolver com os crimes e criminosos. O advogado não deve nem considerar sua opinião sobre a culpa do cliente, art. 21 do Código. Há advogados que vão à cadeia levar celular, tóxicos é cúmplice. Se ficar provado que ele está coligado vai ser solidariamente responsável. Se tiver boa-fé, não. O fato de ser defensor de um traficante não desmerece o profissional mas deve agir com ética.
Art. 33. O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados no Código de Ética e Disciplina.

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado para com a comunidade, o cliente, o outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do patrocínio, o dever de assistência jurídica, o dever geral de urbanidade e os respectivos procedimentos disciplinares.
Todos os dispositivos do Código de Ética são obrigatórios.

CAPÍTULO IX

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 34. Constitui infração disciplinar:
Quando tem aqui e no código de Ética prevalece aqui mas se houver no Código e não estiver aqui vai para o 36, inc. II. Cada um desses incisos tem uma sanção correspondente.
I – exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos, proibidos ou impedidos;

Não é a pessoa que não seja advogado e advogue que aí é o MP, mas, sim, aqueles que tem algum impedimento e incorra nesse impedimento. Coloca-los no seu escritório e possibilita que ele atenda, usufruindo dos benefícios que ele trouxe clientes incide aqui.
II – manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta Lei;

> Ver Provimento nº 69/89 – Prática de atos privativos por sociedades não registradas na Ordem.

O Regulamento Geral também trata nos artigos 37 a 43, art. 15 a 17 do Estatuto e Provimento 92/00.
III – valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber;

Contratar alguém para ficar próximos às juntas de conciliação trabalhista de olho para barganhar clientes, indicando o escritório para atuar na causa com participação no ganho final da causa.
IV – angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros;

Colocar a sua secretária para distribuir no carrefour, já sem intervenção ele próprio, por ex., ficar na porta da delegacia esperar chegar um preso e perguntar se tem advogado.
V – assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, ou em que não tenha colaborado;

Não pode quebrar galho dos outros e assinar por ele. Você fica vinculado a causa até o final.
VI – advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na inconstitucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior;
Ex: a lei fala x e você advoga demonstrando que a jurisprudência do Tribunal é reiteradamente contra, julgados pretéritos que se encaixam na sua tese isso é o pronunciamento judicial anterior.
VII – violar, sem justa causa, sigilo profissional;

Se houver justa causa pode haver violação do sigilo. Ex: recebo um cliente querendo desfazer uma sociedade com dinamites falando que vai destruir a loja e sai dela correndo. Você advogado pode avisar o sócio dele para chamar a polícia ou sair de lá.
A Ordem que dirá se é justo ou não.
VIII – estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do advogado contrário;

19 Ver também o Código de Ética e Disciplina; Provimentos nºs 83/96 – Regula processos éticos de representação por advogado contra advogado e 84/96 – Combate ao nepotismo no âmbito da OAB.

20 Ver Código de Ética e Disciplina – CED; Provimento nº 83/96 – Processos éticos de representação por advogado contra advogado.

Advogado tem que tratar com advogado.
IX – prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio;

Vimos que o que você praticar com dolo ou culpa você é civilmente responsável a indenizar, mas só é infração disciplinar se for grave, de acordo com o entendimento do Tribunal de Ética.
X – acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que funcione;

Se você tem impedimentos contra determinada Fazenda e advoga no âmbito dela os atos são nulos. Outra situação que é a de anulação é aquela história de cinco causas por ano em cada uma das outras unidades com aquela carteirinha. Se entrar com sexta causa pode ocasionar a anulação dos atos praticados, normalmente vai intimar a parte para constituir outro advogado e comunicar a Ordem.
XI – abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da comunicação da renúncia;

No art. 13 do Código de Ética vimos que o advogado é obrigado a atuar dez dias depois de renunciar a causa. Na parte inicial desse inciso até o ou você não renunciou mas sumiu, abandonou o cliente. Depois do ou é quando não ficou nos dez dias.
XII – recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude de impossibilidade da Defensoria Pública;

Aqui é sem justo motivo a Ordem é que verificará se é. Ex: você vai viajar chega uma pessoa com oficio do presidente da Ordem para patrocinar pessoa carente. Você primeiro ouve a pessoa e vê a urgência se não for urgente pede para marcar para depois. Se for urgente você vai ter que justificar ao Presidente e sugerir que designe imediatamente outra pessoa. Se for nomeado dativo mas já tiver audiência é justa causa porque não vai desamparar seu cliente para agradar ao juiz.
XIII – fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou relativas a causas pendentes;

Quando abordado pela imprensa fale o mínimo possível.
XIV – deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária e de julgado, bem como de depoimentos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir o juiz da causa;

Esse dispositivo é o tipo da situação que embora sejamos bons se não formos organizados termos uma representação por esse dispositivo.
XV – fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato definido como crime;

Se o cliente imputar a alguém um crime pede autorização expressa dele.

XVI – deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou autoridade da Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente notificado;
XVII – prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la;

Enquanto você como cidadão não pode praticar ato contrário a lei como prestara concurso para que outro faça.
XVIII – solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou desonesta;

XIX – receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto do mandato, sem expressa autorização do constituinte;

Você tem que ter poderes para receber.

XX – locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa;

Prejudicar o cliente de alguma maneira como, por exemplo, recebe o dinheiro e guarda a documentação e não entra com a ação.

XXI – recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de terceiros por conta dele;

> Ver Provimento nº 70/89 – Prestação de contas por quantias recebidas.

Leva a uma suspensão que vai de trinta dias a quatro meses e depois dos quatro meses não prestou contas prorroga a suspensão.
XXII – reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança;

Cuidado. Pegou carga do processo tem toda responsabilidade.
XXIII – deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de regularmente notificado a fazê-lo;

Você paga a seis parcelas da contribuição anual, não é porque não paguei em dia mas se não paguei depois de notificado a pagar. Prorroga a suspensão se não pagar também
XXIV – incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional;

Advogado escreve cachorro com x e sexo com so, mas na verdade é mais quando não consegue fazer-se entender o pedido. Faz uma prova, uma peça após a suspensão. Se não der para voltar prorroga. Não é errar uma vez mas reiteradamente.
XXV – manter conduta incompatível com a advocacia;

XXVI – fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB;

Requisitos do art. 8.

XXVII – tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia;

Já tem inscrição e tornou-se inidôneo, pois se não fosse antes não tirava a carteirinha.
XXVIII – praticar crime infamante;

A Ordem que vai analisar o que é infamante porque não há definição legal, mas é o que causa repulsa aos cidadão em geral.
XXIX – praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação.

Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível:

Esse parágrafo é exemplificativo.

a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei;
Quina, enfim os da CEF pode. Não pode o do bicho, enfim o que não é permitido por lei.

b) incontinência pública e escandalosa;

c) embriaguez ou toxicomania habituais.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Dia 24/03/06:

Art. 35. As sanções disciplinares consistem em:

I – censura;
II – suspensão;
III – exclusão;
IV – multa.

Essas sanções ficam registradas nos assentamentos. No que diz respeito a censura não se dá publicidade a isso porque se analisarmos as situações que levam à censura veremos que são mais escusáveis. Já a suspensão e exclusão só falta colocar no Jornal Nacional.
Parágrafo único. As sanções devem constar dos assentamentos do inscrito, após o trânsito em julgado da decisão, não podendo ser objeto da publicidade a de censura.

Art. 36. A censura é aplicável nos casos de:

I – infrações definidas nos incisos I a XVI e XXIX do art. 34;

Qualquer infração disciplinar nesses incisos leva o advogado a uma censura.

II – violação a preceito do Código de Ética e Disciplina;

Qualquer preceito que já não esteja do 34 I ao XXIX, o que sobrou do Código de Ética.

III – violação a preceito desta Lei, quando para a infração não se tenha estabelecido sanção mais grave.

Parágrafo único. A censura pode ser convertida em advertência, em ofício reservado, sem registro nos assentamentos do inscrito, quando presente circunstância atenuante.

Essa redação está furada, uma das atenuantes é a primariedade. Mas ela sozinha não teria o condão de transformar uma punição de alguém de censura em advertência. Se bastasse uma atenuante qualquer advogado do país que cometesse infrações do 34 I a XVI teria que necessariamente convertida em advertência porque todos que entram na Ordem são primários. A censura tem registro no assentamento já a advertência, não.
Art. 37. A suspensão é aplicável nos casos de:

I – infrações definidas nos incisos XVII a XXV do art. 34;

Sobe o grau de intensidade.
II – reincidência em infração disciplinar.

§ 1º A suspensão acarreta ao infrator a interdição do exercício profissional, em todo o território nacional, pelo prazo de trinta dias a doze meses, de acordo com os critérios de individualização previstos neste capítulo.

Os critérios de individualização são os que você deve levar em conta na hora de aplicar uma sanção disciplinar,
§ 2º Nas hipóteses dos incisos XXI e XXIII do art. 34, a suspensão perdura até que satisfaça integralmente a dívida, inclusive com a correção monetária.

Três situações permitem que prorrogue a suspensão.

§ 3º Na hipótese do inciso XXIV do art. 34, a suspensão perdura até que preste novas provas de habilitação.

Por ex., leva quatro meses de suspensão por inépcia profissional e é submetido a uma prova NÃO É EXAME DA ORDEM, só par verificar se está pronto para atuar na praça, se é essa prova não for satisfatória prorroga a suspensão.
Art. 38. A exclusão é aplicável nos casos de:

I – aplicação, por três vezes, de suspensão;

Reincidência em duas infrações disciplinar leva a suspensão.

II – infrações definidas nos incisos XXVI a XXVIII do art. 34.

Pode ser primária pode ser o que for.

Parágrafo único. Para a aplicação da sanção disciplinar de exclusão é necessária a manifestação favorável de dois terços dos membros do Conselho Seccional competente.

Como é uma medida muito séria pelo menos dois terços têm que votar nesse sentido. Conselho é recurso, pois o processo de exclusão é do Tribunal de Ética.
Art. 39. A multa, variável entre o mínimo correspondente ao valor de uma anuidade e o máximo de seu décuplo, é aplicável cumulativamente com a censura ou suspensão, em havendo circunstâncias agravantes.

Duas perguntas podem surgir, primeiro os limites de uma multa ( uma anuidade a dez anuidades); nunca uma multa é aplicada isoladamente ou a multa pela circunstâncias é aplicada junto com a censura ou é aplicada cumulativamente ou com a censura ou com a suspensão.
Art. 40. Na aplicação das sanções disciplinares são consideradas, para fins de atenuação, as seguintes circunstâncias, entre outras:

São exemplificativos esses quatro incisos.

I – falta cometida na defesa de prerrogativa profissional;

II – ausência de punição disciplinar anterior; PRIMARIEDADE
III – exercício assíduo e proficiente de mandato ou cargo em qualquer órgão da OAB;

IV – prestação de relevantes serviços à advocacia ou à causa pública.

Parágrafo único. Os antecedentes profissionais do inscrito, as atenuantes, o grau de culpa por ele revelada, as circunstâncias e as conseqüências da infração são considerados para o fim de decidir:

a) sobre a conveniência da aplicação cumulativa da multa e de outra sanção disciplinar;

Se deve ser aplicada ou não.

b) sobre o tempo de suspensão e o valor da multa aplicáveis.

Suspensão 30 dias a 12 meses e multa de uma a dez anuidades.

Art. 41. É permitido ao que tenha sofrido qualquer sanção disciplinar requerer, um ano após seu cumprimento, a reabilitação, em face de provas efetivas de bom comportamento.
Não é automático há o fator subjetivo.
Parágrafo único. Quando a sanção disciplinar resultar da prática de crime, o pedido de reabilitação depende também da correspondente reabilitação criminal.

Veja, ele cumpre a sua pena para com a sociedade. Reabilitado criminalmente a partir dessa data um ano, cumpre a pena, reabilita-se criminalmente e a partir daí conta um ano para pedido de reabilitação.
Art. 42. Fica impedido de exercer o mandato o profissional a quem forem aplicadas as sanções disciplinares de suspensão ou exclusão.

De exclusão mais do que nunca porque nem é mais advogado.
Art. 43. A pretensão à punibilidade das infrações disciplinares prescreve em cinco anos, contados da data da constatação oficial do fato.

§ 1º Aplica-se a prescrição a todo processo disciplinar paralisado por mais de três anos, pendente de despacho ou julgamento, devendo ser arquivado de ofício, ou a requerimento da parte interessada, sem prejuízo de serem apuradas as responsabilidades pela paralisação.
Então a pessoa prejudicada entrou com a representação só que o Conselheiro esqueceu que é um múnus público e tem que se dedicar. Se põe na gaveta e passa três anos vai prescrever, arquivando-se de ofício ou a requerimento.
§ 2º A prescrição interrompe-se:

I – pela instauração de processo disciplinar ou pela notificação válida feita diretamente ao representado;

II – pela decisão condenatória recorrível de qualquer órgão julgador da OAB.

TÍTULO II

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

CAPÍTULO I

DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO
Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade:

Não é órgão público, é serviço público. Tem uma dupla finalidade, o que a enobrece é a sua missão institucional que não é dada a nenhum outro seguimento.
I – defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;

Essa missão da Ordem é o que a torna diferente, não fica subordinada a ninguém.

II – promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República Federativa do Brasil.

> Ver art. 45 do Regulamento Geral.

Essa é a missão corporativa, também é importante. A Ordem ano é melhor nem pior, é diferente. O que torna a Ordem diferente e o advogado diferente é o exercício da administração profissional.
§ 1º A OAB não mantém com órgão da Administração Pública qualquer vínculo funcional ou hierárquico.

§ 2º O uso da sigla “OAB” é privativo da Ordem dos Advogados do Brasil.

Se cair numa proa em que normatização a Ordem é obrigada a defender a missão institucional é no Estatuto no art. 44, inciso I. O advogado está obrigado a ela no artigo 20 do Regulamento Geral. Decorre também do art. 133 da CF que se reporta a indispensabilidade e inviolabilidade do advogado, a Lei 8.906 nos dá conta da missão da Ordem e o Regulamento Geral traz a obrigatoriedade do advogado se vincular a essa tarefa.

Art. 45. São órgãos da OAB:
I – o Conselho Federal;

II – os Conselhos Seccionais;

> Ver art. 46 do Regulamento Geral.

> Provimento nº 43/78 e Provimento nº 68/89, que criaram, respectivamente, as seccionais de Mato Grosso do Sul e Tocantins.

III – as Subseções;

> Ver art. 60 do Estatuto – Competência do Conselho Seccional para criação subseções e os requisitos necessários.

> Ver Capítulo V do Regulamento Geral (arts. 115 e seguintes) – Da subseção

Ver também arts. 44 e seguintes do Regulamento Geral.

IV – as Caixas de Assistência dos Advogados.

§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na capital da República, é o órgão supremo da OAB.

> Patrimônio dos órgãos da OAB – arts. 47 e 48 do Regulamento Geral.

Ele se distribui em dois prédio um onde fica a diretoria e o da lado onde fica as dependências da Ordem.

§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta Lei e de seu ato constitutivo.

As Subseções estão vinculadas às Seccionais, não têm personalidade jurídica própria.

§ 4º As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica própria, são criadas pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de mil e quinhentos inscritos.

É com mil quinhentos e um e diante que pode haver.

§ 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em relação a seus bens, rendas e serviços.

§ 6º Os atos conclusivos dos órgãos da OAB, salvo quando reservados ou de administração interna, devem ser publicados na imprensa oficial ou afixados no fórum, na íntegra ou em resumo.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

30/03/06:

PEGAR AULA COM ALINE

A Aline só escreveu isso:

Art. 51, parágrafo segundo – vide art. 81.

Art. 53 – vide lei 11.179/05 – modifica o art. 53 acrescentando um parágrafo terceiro (modificando também o art. 67)

Art. 56 -  vide art. 106 do regimento geral.

Parágrafo primeiro – vide art. 81 do Estatuto

Parágrafo terceiro – só tem direito a voz e não a voto.

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de serviços e multas.
> Ver arts. 55 e seguintes do Regulamento Geral – Dispõem sobre Receita da OAB. Sobre orçamento, balanço e prestação de contas: arts. 58 a 61 do Regulamento Geral e Provimento nº 101/2003, que substituiu o Provimento nº 44/78 e suas alterações, bem como o Provimento nº 104 /2004, que derrogou itens do art.4º do Provimento nº 101/2003

Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela diretoria do Conselho competente, relativa a crédito previsto neste artigo.

Art. 47. O pagamento da contribuição anual à OAB isenta os inscritos nos seus quadros do pagamento obrigatório da contribuição sindical.

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de exercício gratuito e obrigatório, considerado serviço público relevante, inclusive para fins de disponibilidade e aposentadoria.

> Ver sobre compromisso: art. 53 do Regulamento Geral; sobre vacância de membro da Diretoria dos conselhos: art. 50 do Regulamento Geral.

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade para agir, judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou os fins desta Lei.

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB.

Art. 50. Para os fins desta Lei, os Presidentes dos Conselhos da OAB e das Subseções podem requisitar cópias de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, magistrado, cartório e órgão 22 da Administração Pública direta, indireta e fundacional.
CAPÍTULO II

DO CONSELHO FEDERAL

Art. 51. O Conselho Federal compõe-se:

I – dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa;

II – dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios.

§ 1º Cada delegação é formada por três conselheiros federais.

§ 2º Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões.

Art. 52. Os presidentes dos Conselhos Seccionais, nas sessões do Conselho Federal, têm lugar reservado junto à delegação respectiva e direito somente a voz.

Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento definidos no Regulamento Geral da OAB.

> Ver Regulamento Geral: estrutura e funcionamento (arts.62 a 73), Conselho Pleno (arts.74 a 83); Órgão Especial (arts.84 a 86); Câmaras (arts. 87 a 90); Sessões dos órgãos colegiados (arts.91 a 97); Provimento nº 76/92 – Comissões Permanentes do Conselho Federal (p.126), alterado pelos Provimentos nºs 78/95 e 87/97.

> Sobre Comissões Permanentes ver Provimentos nºs 79/95, 82/96 e 90/99.

§ 1º O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o voto de qualidade.

§ 2º O voto é tomado por delegação, e não pode ser exercido nas matérias de interesse da unidade que represente.

§ 3o Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro da delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários vitalícios (NR dada pela Lei 11.179, de 22 de setembro de 2004, publicada no DOU de 23.09.2005, p. 1, S 1)

Art. 54. Compete ao Conselho Federal:

I – dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;

II – representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos advogados;

III – velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia;

IV – representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos internacionais da advocacia;

V – editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os Provimentos que julgar necessários;

ADIn nº 1.127-8. Suspensa a eficácia da expressão pelo STF, em medida liminar.

Ver também Capítulo III do Regulamento Geral (arts. 62 a 104).

> Ver Regulamento Geral; Código de Ética e Disciplina; Provimento nº 26/66 – Publicação local, pelos Conselhos Seccionais, de todos os Provimentos baixados pela Ordem dos advogados do Brasil, alterado pelo Provimento nº 47/79.

VI – adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos Seccionais;

VII – intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação desta Lei ou do Regulamento Geral;

VIII – cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de órgão ou autoridade da OAB, contrário a esta Lei, ao Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o órgão em causa;

IX – julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, nos casos previstos neste Estatuto e no Regulamento Geral;

> Ver competência das Câmaras e Órgão Especial: arts. 85, 88, 89 e 90 do Regulamento

Geral.

X – dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos símbolos privativos;

> Ver arts. 32 e seguintes do Regulamento Geral e Provimento nº 8/64 – Vestes talares e insígnias privativas do advogado.

XI – apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua diretoria;

XII – homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos Conselhos Seccionais;

> Ver Provimento nº 101/2003, com alteracöes do Provimento nº 104/2004 – Relatório e contas dos Conselhos seccionais (substituindo o Provimento nº 44/78 e alterações).

XIII – elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que estejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio Conselho ou de outro órgão da OAB;

> Ver Provimento nº 102/2004 – Regula a elaboração das listas sêxtuplas.

XIV – ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei;

> Ver art. 82 do Regulamento Geral.

XV – colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos;

> Ver art. 83 do Regulamento Geral.

XVI – autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de seus bens imóveis;

XVII – participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na lei, em todas as suas fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual;

> Ver art. 52 do Regulamento Geral.

XVIII – resolver os casos omissos neste Estatuto.

Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia aprovação por dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do Conselho Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar.
Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-Presidente, de um Secretário-Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro.
§ 1º O Presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, competindo-lhe convocar o Conselho Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, promover-lhe a administração patrimonial e dar execução às suas decisões.
§ 2º O Regulamento Geral define as atribuições dos membros da Diretoria e a ordem de substituição em caso de vacância, licença, falta ou impedimento.

> Ver arts. 98 a 104 do Regulamento Geral.

§ 3º Nas deliberações do Conselho Federal, os memb ros da diretoria votam como membros de suas delegações, cabendo ao Presidente, apenas o voto de qualidade e o direito de embargar a decisão, se esta não for unânime.

> Ver arts. 68 a 73 do Regulamento Geral.

CAPÍTULO III

DO CONSELHO SECCIONAL
Art. 56. O Conselho Seccional compõe-se de conselheiros em número proporcional ao de seus inscritos, segundo critérios estabelecidos no Regulamento Geral.

§ 1º São membros honorários vitalícios os seus ex-presidentes, somente com direito a voz em suas sessões.

§ 2º O Presidente do Instituto dos Advogados local é membro honorário, somente com direito a voz nas sessões do Conselho.

§ 3º Quando presentes às sessões do Conselho Seccional, o Presidente do Conselho Federal, os Conselheiros Federais integrantes da respectiva delegação, o Presidente da Caixa de Assistência dos Advogados e os Presidentes das Subseções, têm direito a voz.

Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e no âmbito de sua competência

material e territorial, e as normas gerais estabelecidas nesta Lei, no Regulamento Geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos.

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional:

I – editar seu Regimento Interno e Resoluções;

Ver também os arts. 105 a 114 do Regulamento Geral.

II – criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados;

III – julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados;

IV – fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados;

> Sobre orçamento, receita, prestação de contas, ver anotações ao art. 46 deste Estatuto.

V – fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual;

> Ver art. 111 do Regulamento Geral.

VI – realizar o Exame de Ordem;

> Ver Provimento nº 81/96 – Regula o Exame de Ordem.

VII – decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários;

> Sobre inscrição, ver anotação ao Capítulo III do Título I deste Estatuto.

VIII – manter cadastro de seus inscritos;

> Ver art. 24 do Regulamento Geral; Provimentos nºs 95/2000 - Regula o Cadastro Nacional dos Advogados, alterado pelo Provimento nº 103/2004, e 98/2002 – Regula o Cadastro Nacional das Sociedades de Advogados.

IX – fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas;

> Ver anotação ao inciso IV deste artigo.

X – participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos casos previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território;

> Ver art. 52 do Regulamento Geral.

XI – determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no exercício profissional;

XII – aprovar e modificar seu orçamento anual;

XIII – definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e escolher seus membros;

> Ver art. 114 do Regulamento Geral; Código de Ética e Disciplina – CED.

XIV – eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da OAB;
> Ver Provimento nº 102/2004 – Regula a elaboração das listas sêxtuplas.

XV – intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados;

> Ver art. 112 do Regulamento Geral.

XVI – desempenhar outras atribuições previstas no Regulamento Geral.

Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições equivalentes às do Conselho Federal, na forma do Regimento Interno daquele.

> Ver art. 55 deste Estatuto.

Voto de qualidade é o voto de minerva do presidente.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

31/03/06:
CAPÍTULO IV

DA SUBSEÇÃO25

Art. 60. A Subseção pode ser criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área territorial e seus limites de competência e autonomia.

Vide artigos 115 a 120 do Regulamento Geral. Quem cria a subseção é o Conselho Seccional bem como cria o Caixa de Assistência, definindo a competência dela.
§ 1º A área territorial da Subseção pode abranger um ou mais municípios, ou parte de município, inclusive da capital do Estado, contando com um mínimo de quinze advogados, nela profissionalmente domiciliados.
A capital de São Paulo, São Paulo, tem catorze subseções. Tem que ter no mínimo quinze advogados nela domiciliados e dependendo esse quantitativo poder ser elevado, nunca diminuído, a depender do regimento interno da seccional. A lri autoriza a seccional a alterar.
§ 2º A Subseção é administrada por uma diretoria, com atribuições e composição equivalentes às da diretoria do Conselho Seccional.

Art. 55 Diretoria do Conselho Federal, 59 do Conselho Seccional vimos as denominações dos cargos. Já no parágrafo segundo do art. 60 a Subseção é administrada por uma diretoria. No Regulamento Geral tanto a Subseção quanto a Caixa de Assistência tem nome diferentes para diretoria. 95% das Subseções tem apenas uma diretoria. Mas se começar a crescer de maneira acentuada e a Seccional verifica que cinco pessoas para diretoria é pouco aí ocorre o que está no próximo parágrafo.
§ 3º Havendo mais de cem advogados, a Subseção pode ser integrada, também, por um Conselho em número de membros fixado pelo Conselho Seccional.

101 em diante a Seccional pode admitir isso. Campinas já é uma subseção é já tem mais de cinco mil advogados. Então a Subseção pode ser integrada por um Conselho. Esse número de mais de cem pode ser elevado no Regimento Interno da Seccional mas diminuir, não.
§ 4º Os quantitativos referidos nos parágrafos primeiro e terceiro deste artigo podem ser ampliados, na forma do Regimento Interno do Conselho Seccional.

§ 5º Cabe ao Conselho Seccional fixar, em seu orçamento, dotações específicas destinadas à manutenção das Subseções.

Então quando a OAB/DF for esquematizar o seu orçamento tem que deixar reserva porque somente a seccional que arrecada para a Subseção. São Paulo tem que fazer reserva para 216 Subseções. Não é dividir em parte iguais tem que ver quantos advogados tem, etc.
§ 6º O Conselho Seccional, mediante o voto de dois terços de seus membros, pode intervir nas Subseções, onde constatar grave violação desta Lei ou do Regimento Interno daquele.

O Conselho Federal pode intervir na Seccional quando encontrar alguma irregularidade séria e para fazer essa intervenção é necessário o voto de dois terços, o mesmo com o seccional quanto à subseção.
Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território:

I – dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB;

II – velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as prerrogativas do advogado;

III – representar a OAB perante os poderes constituídos;

IV – desempenhar as atribuições previstas no Regulamento Geral ou por delegação de competência do Conselho Seccional.

Esses quatro as Subseções tem como conteúdo.
Parágrafo único. Ao Conselho da Subseção, quando houver, compete exercer as funções e atribuições do Conselho Seccional, na forma do Regimento Interno deste, e ainda:
a) editar seu Regimento Interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional;

b) editar resoluções, no âmbito de sua competência;

Se um cliente de um advogado de Campinas entender que não houve prestação de contas e o advogado não fornece a pessoa não precisa ir a Seccional para representar pode ir à Subseção. Aí lá faz-se o que está na alínea a seguir.
c) instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de Ética e Disciplina;

Dada a entrada de uma representação na Seccional o presidente designa relator um conselheiro para instrução processual, verificando se a pessoa que entrou se identificou e se o cidadão é inscrito na OAB. Enfim, presentes os pressupostos processuais o relator inicia a instrução dando oportunidade ao representado para oferecer defesa prévia em quinze dias que deve ser a mais ampla e substanciosa possível acompanhado de tudo o que estiver a seu favor. Deve aí apostar todas as fichas porque o relator que é sempre um conselheiro, se ele se sensibilizar pode propor ao presidente da seccional o imediato arquivamento da representação já que entende que o advogado provou inocência. Se não for convincente o relator inicia a instrução, ouvindo representante e representado, as testemunhas de ambos, no máximo cinco. Depois oportuniza a ambos no prazo sucessivo de quinze dias trazerem as razões finais. Prazo que enseja ao relator a emissão de um parecer, a sua sugestão que não vincula o Tribunal de Ética. Finda a instrução o processo sai da secretaria e é protocolizado na secretaria do Tribunal de Ética e Disciplina. Quando esse processo dá entrada no Tribunal o Presidente vai designar relator um de seus integrantes que fará o voto e como o Tribunal não é integrado só por Conselheiros o segundo relator que pode ou não ser conselheiro (obrigatoriamente só para instrução para o voto, não|). Esse segundo não é obrigado ouvir o primeiro, se entender que deixou de ouvir uma testemunha pode ouvir. Se tudo estiver correto pede pauta para julgamento. Da entrada da representação no Tribunal de ética para o julgamento no mínimo vinte dias. Obedecendo isso e designada a seção de julgamento (da notificação do advogado até seção no mínimo vinte dias) pois pode fazer sustentação após o relatório e voto do advogado. Quando a subseção tiver um pequeno Conselho nele o Presidente do Conselho da Subseção que é o Presidente da subseção designa um relator para fazer a instrução processual faz as vezes do relator um da Seccional, sai um parecer do conselho (porque o parecer do relator é submetido ao conselho) e o processo é protocolizado no Tribunal de Ética quando designa-se um segundo relator e segue o rumo normal. A competência é da seccional onde o fato ocorre.
d) receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e emitindo parecer prévio, para decisão do Conselho Seccional.

Ver também Capítulo V do título II do Regulamento Gera l (arts. 115 a 120). Se quiser se inscrever não precisa ir à seccional e se tiver conselho dá um parecer que não é vinculativo.
CAPÍTULO V

DA CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS
Vide artigos 121 a 127 do Regulamento Geral

Art. 62. A Caixa de Assistência dos Advogados, com personalidade jurídica própria, destina-se a prestar assistência aos inscritos (então também pode o estagiário) no Conselho Seccional a que se vincule.
Passa a ter direito quando paga a anuidade no máximo paga uma taxa para confecção da carteirinha da caixa de assistência.

§ 1º A Caixa é criada e adquire personalidade jurídica com a aprovação e registro de seu Estatuto pelo respectivo Conselho Seccional da OAB, na forma do Regulamento Geral.

Quem é competente para criar caixa de assistência é o conselho seccional.
§ 2º A Caixa pode, em benefício dos advogados, promover a seguridade complementar.

§ 3º Compete ao Conselho Seccional fixar contribuição obrigatória devida por seus inscritos, destinada à manutenção do disposto no parágrafo anterior, incidente sobre atos decorrentes do efetivo exercício da advocacia.

§ 4º A diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribuições definidas no seu Regimento Interno.

A nomenclatura desses membros é diferente do 55 e 59 pois as diretorias das subseções tem presidente, vice-presidente, secretário, secretário adjunto e tesoureiro.

§ 5º Cabe à Caixa a metade da receita das anuidades recebidas pelo Conselho Seccional, considerado o valor resultante após as deduções regulamentares obrigatórias.

> Ver art. 56 e 57 do Regulamento Geral. Quando você paga uma anuidade, no art. 56 do Regulamento diz para onde vai e o 56 mostra que existem deduções obrigatórias daquele valor. No art. 56 dos cem reais que pagar à Seccional, se fosse cem, 45%, 45 reais são reservadas às despesas obrigatórias, então 27,5% é para Caixa e 27,5% é para seccional que ainda tem que dividir para subseção.
§ 6º Em caso de extinção ou desativação da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao do Conselho Seccional respectivo.

§ 7º O Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros, pode intervir na Caixa de Assistência dos Advogados, no caso de descumprimento de suas finalidades, designando diretoria provisória, enquanto durar a intervenção.

Do mesmo modo que a Seccional pode intervir em uma subseção pode também intervir na Caixa de Assistência.
06/04/06:
CAPÍTULO VI

DAS ELEIÇÕES E DOS MANDATOS

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e votação direta dos advogados regularmente inscritos.

Então os mandatos das vinte e sete seccionais que se iniciaram em primeiro de janeiro de dois mil e quatro terão eleições nessa segunda quinzena de novembro desse ano pois o mandato vai até 31 de dezembro. As subseções fazem no mesmo dia da seccional.
§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no Regulamento Geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.
Vide artigo 128 a 137 do Regulamento Geral. Faltou tem que justificar a ausência se não justificar tem que pagar multa.
§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos.

Regular quer dizer que está advogando e que esteja quit com a tesouraria. Cargos em comissão é demissível ad nutum porque talvez não fosse independente suficientemente para ser conselheiro o que é uma furada. Não pode ter sido condenado a infração disciplinar não ser que tenha sido reabilitado. 5 anos na data da eleição, ;e cinco anos de inscrição como advogado.
Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a maioria dos votos válidos.

Quem vai votar na Seccional tem o nome da chapa e seus integrantes, vota em tudo em conjunto não pode misturar chapa, elege todo o pessoal inclusive a Caixa de Assistência. O Conselho Federal é diferente toma posse em 01 de fevereiro. Quanto tiver subseções com dirigentes também vota para diretoria para subseção. Quem é só da Seccional só vota na seccional.

§ 1º A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao Conselho e à sua Diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa de Assistência dos Advogados para eleição conjunta.

Ver também Capítulo VI do Título II do Regulamento Geral (arts. 121 a 127).

Ver também arts. 128 e seguintes do Regulamento Geral; Provimento nº 86/97 – Uniformiza a eleição da Diretoria do Conselho Federal.

§ 2º A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e de seu Conselho quando houver.

95% dos casos só tem diretoria mas se tiver conselho vota no conselho.

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal.
Os atuais conselhos seccionais terminarão em 31 de dezembro e os novos começarão em 01 de janeiro.

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando:

> Ver art. 54 do Regulamento Geral.

I – ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do profissional;

Art. 11 e 12 do Estatuto

II – o titular sofrer condenação disciplinar;

Qualquer a mais leve que seja.

III – o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas de cada órgão deliberativo do Conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato.
Se ele justificar tudo se não, não.

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente.

Se houver suplente ele assume se não houver a seccional tem que ser reunir e eleger algum advogado para esse cargo.

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1º de fevereiro, obedecerá às seguintes regras:

> Ver Provimento nº 86/97 – Uniformiza a eleição para a Diretoria do Conselho Federal.

I – será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, desde seis meses até um mês antes da eleição;

Lei 11179/05 modificou o artigo 67 trocando a redação dos incisos IV e V pois quem elegia a diretoria eram as vinte e sete seccionais, mas essa competência foi passada para o conselheiro federal. A eleição da diretoria federal é 31 de janeiro do terceiro ano, pode ser alguém candidato isoladamente presidente não dizendo sua chapa.
II – o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no mínimo, seis Conselhos Seccionais;
Mas para essa candidatura isolada precisa desse requisito.

III – até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva;

IV – no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, em

reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para mandato de 3 (três) anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; (NR dada pela Lei 11.179, de 22 de setembro de 2004, publicada no DOU de 23.09.2005, p. 1, S 1)

V – será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. (NR dada pela Lei 11.179, de 22 de setembro de 2004, publicada no DOU de 23.09.2005, p. 1, S 1)

Primeiro quem preside é o mais antigo mas se o cara for candidato? Aqui diz que será eleito quem obtiver a maioria simples mas e o parágrafo terceiro do art. 53? Os membros honorários vitalícios não votam. Como são 81 conselheiros se estiverem presentes 41 já pode haver eleição e por conseguinte pode ser eleito com 21 voto dos 81 conselheiros o que é absurdo já que não levam em consideração o voto por delegação (que representa os três conselheiros da seccional).
O 137 do Regulamento fala em eleição por seccional e esse fala por conselheiro. Terá que haver esclarecimento.

Parágrafo único. Com exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da chapa deverão ser conselheiros federais eleitos.

TÍTULO III

DO PROCESSO NA OAB28

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem.
Se está tendo processo disciplinar no silencio da legislação específica se aplica a do processo penal. Se não for disciplinar procedimento administrativo e processo civil nessa ordem.

Art. 69. Todos os prazos necessários à manifestação de advogados, estagiários e terceiros, nos processos em geral da OAB, são de quinze dias, inclusive para interposição de recursos.
§ 1º Nos casos de comunicação por ofício reservado, ou de notificação pessoal, o prazo se conta a partir do dia útil imediato ao da notificação do recebimento.

Se foi comunicado hoje amanha começa a contar o prazo.

§ 2º Nos casos de publicação na imprensa oficial do ato ou da decisão, o prazo inicia -se no primeiro dia útil seguinte.

Como existe nos tribunais.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO DISCIPLINAR
Art. 51 a 54 do Código de Ética.
Art. 70. O poder de punir disciplinarmente os inscritos na OAB compete exclusivamente ao Conselho Seccional em cuja base territorial tenha ocorrido a infração, salvo se a falta for cometida perante o Conselho Federal.

A redação fala que compete ao Conselho Seccional onde ocorreu a infração salvo se foi no Conselho Federal. Independente de você ter inscrição ou não naquele lugar.
§ 1º Cabe ao Tribunal de Ética e Disciplina, do Conselho Seccional competente, julgar os processos disciplinares, instruídos pelas Subseções ou por relatores do próprio Conselho.

Quando há uma representação há designação de um conselheiro para instrução se tem um pequeno conselho na subseção ela o faz e quando ele concluir a instrução manda para o Tribunal de Ética.
§ 2º A decisão condenatória irrecorrível deve ser imediatamente comunicada ao Conselho Seccional onde o representado tenha inscrição principal, para constar dos respectivos assentamentos.
Se tenho minha principal aqui e em MG cometi infração e fui punido lá e recorro a todas as instâncias administrativa e perco. Volta o processo para MG que comunica para a minha seccional para constar em meus assentamentos.

§ 3º O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho onde o acusado tenha inscrição principal pode suspendê-lo preventivamente, em caso de repercussão prejudicial à dignidade da advocacia, depois de ouvi-lo em sessão especial para a qual deve ser notificado a comparecer, salvo se não atender à notificação. Neste caso, o processo disciplinar deve ser concluído no prazo máximo de noventa dias.

Art. 71. A jurisdição disciplinar não exclui a comum e, quando o fato constituir crime ou contravenção, deve ser comunicado às autoridades competentes.

Alguém está analisando processo ético se constitui crime deve mandar cópia ao MP.

Art. 72. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação de qualquer autoridade ou pessoa interessada.

§ 1º O Código de Ética e Disciplina estabelece os critérios de admissibilidade da representação e os procedimentos disciplinares.

Ver artigos 51 a 54 do Código de Ética.

Ver também Capítulo VIII do título II do Regulamento Geral (arts. 137-A e seguintes).

Ver também o art. 154, parágrafo único, do Regulamento Geral; Código de Ética e Disciplina, especialmente o Capítulo II – arts. 51 e seguintes; Provimento nº 83/96 – Regula processos éticos de representação por advogado contra advogado.

§ 2º O processo disciplinar tramita em sigilo, até o seu término, só tendo acesso às suas informações as partes, seus defensores e a autoridade judiciária competente.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Dia 07/04/06:

Art. 73. Recebida a representação, o Presidente deve designar relator, a quem compete instrução do processo e o oferecimento de parecer preliminar a ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina.

Presidente da Seccional. O relator é um conselheiro da Seccional. Entrou com representação na OAB não vai para tribunal de ética, o presidente da Seccional designa conselheiro para relatoria. Nas subseções que tem conselho também é um conselheiro daquela subseção que vai cuidar dessa fase de instrução
§ 1º Ao representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, podendo acompanhar o processo em todos os termos, pessoalmente ou por intermédio de procurador, oferecendo defesa prévia após ser notificado, razões finais após a instrução e defesa oral perante o Tribunal de Ética e Disciplina, por ocasião do julgamento.

Há três etapas decisivas: defesa prévia após ser notificado, quando concluída a instrução o relator 1 que é o relator para instrução e que é sempre um conselheiro  abre prazo sucessivo de quinze dias para que o representante e representado manifestem suas razões finais e, finalmente, quando marcado o julgamento pode o advogado produzir sua defesa, sua sustentação oral por quinze minutos após o voto do relator.
§ 2º Se, após a defesa prévia, o relator se manifestar pelo indeferimento liminar da representação, este deve ser decidido pelo Presidente do Conselho Seccional, para determinar seu arquivamento.

Defesa prévia é uma peça em que o advogado representado deve jogar todas as suas fichas porque se o relator 1 se sensibilizar com os argumentos produzidos pode propor o arquivamento.
§ 3º O prazo para defesa prévia pode ser prorrogado por motivo relevante, a juízo do relator.
O relator 1 ou A oferta o prazo de quinze dias para defesa prévia e essa defesa prévia pode eventualmente ter esse prazo prorrogado por motivo relevante a juízo do relator.
§ 4º Se o representado não for encontrado, ou for revel, o Presidente do Conselho ou da Subseção deve designar-lhe defensor dativo;

Porque ninguém fica sem defesa mesmo nesse processo administrativo perante a OAB.
§ 5º É também permitida a revisão do processo disciplinar, por erro de julgamento ou por condenação baseada em falsa prova.

Cai muito em exame. Revisão de processo disciplinar não se confunde com recurso, se existe possibilidade de recurso não se cogita revisão. O pressuposto da revisão é a existência de uma decisão transitada em julgado. Condição para que se tenha a oportunidade de pedido de revisão de processo disciplinar. Também somente por duas condições essa revisão é aceita, se conseguir provar que houve erro de julgamento ou se esta condenação por ele sofrida tenha se baseado em falsa prova. Qualquer uma das duas situações pode dar ensejo. A competência da revisão do processo disciplinar é na Seccional mas como eventualmente pode ter sido levado ao Conselho Federal então provavelmente os regimentos internos devem designar no Conselho Seccional o Pleno.
Art. 74. O Conselho Seccional pode adotar as medidas administrativas e judiciais pertinentes, objetivando a que o profissional suspenso ou excluído devolva os documentos de identificação.
CAPÍTULO III

DOS RECURSOS
Art. 75. Cabe recurso ao Conselho Federal de todas as decisões definitivas proferidas pelo Conselho Seccional, quando não tenham sido unânimes ou, sendo unânimes, contrariem esta Lei, decisão do Conselho Federal ou de outro Conselho Seccional e, ainda, o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina e os Provimentos.

Quando a decisão for unânime só nessas hipóteses o recurso será admitido. Não cabe de recurso de decisão unânime exceto nesse caso. Não sendo unânime não precisa provar nada.
Parágrafo único. Além dos interessados, o Presidente do Conselho Seccional é legitimado a interpor o recurso referido neste artigo.

O Presidente da Seccional pode entender que uma determinada decisão não seja adequada mas desde que dentro das hipóteses de cabimento acima, a regra é para todo mundo.

Art. 76. Cabe recurso ao Conselho Seccional de todas as decisões proferidas por seu Presidente, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, ou pela diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência dos Advogados.

Se o Presidente da OAB/DF proferiu decisão e está insatisfeito recorre para o Conselho, bem como se foi do Tribunal de Ética, da Diretoria e a Caixa.

**Art. 77. Todos os recursos têm efeito suspensivo, exceto quando tratarem de eleições (arts. 63 e seguintes), de suspensão preventiva decidida pelo Tribunal de Ética e Disciplina, e de cancelamento da inscrição obtida com falsa prova.

Todos os recursos como regra tem efeito suspensivo, mas se for uma das situações aí descritas acima.
Parágrafo único. O Regulamento Geral disciplina o cabimento de recursos específicos, no âmbito de cada órgão julgador.
Ver também arts. 139 a 144-A do Regulamento Geral.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 78. Cabe ao Conselho Federal da OAB, por deliberação de dois terços, pelo menos, das delegações, editar o Regulamento Geral deste Estatuto, no prazo de seis meses, contados da publicação desta Lei.

A competência de editar e alterar regulamento Geral e Disciplina é do Conselho Federal.

> O Regulamento Geral foi aprovado nas sessões plenárias de 16.10.94 e 06.11.94 e publicado no Diário da Justiça, Seção I, de 16.11.94 (p.31.210 a 31.220)

Art. 79. Aos servidores da OAB, aplica-se o regime trabalhista.

> Ver Provimento nº 84/96 – Combate ao nepotismo no âmbito da OAB.

§ 1º Aos servidores da OAB, sujeitos ao regime da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é concedido o direito de opção pelo regime trabalhista, no prazo de noventa dias a partir da vigência desta Lei, sendo assegurado aos optantes o pagamento de indenização, quando da aposentadoria, correspondente a cinco vezes o valor da última remuneração.

§ 2º Os servidores que não optarem pelo regime trabalhista serão posicionados no quadro em extinção, assegurado o direito adquirido ao regime legal anterior.

Quando a OAB foi criada em 1930 os funcionários da instituição eram considerado servidores públicos até a edição da Lei de 4215/63 quando os funcionários da OAB passaram a ser contratados pela lei trabalhista. Os que eram considerados servidores públicos continuam. Quando veio o novo estatuto foi dada uma chance a quem era sujeito a 8112 de optar pelo regime trabalhista no prazo de noventa dias.
Art. 80. Os Conselhos Federal e Seccionais devem promover trienalmente as respectivas Conferências, em data não coincidente com o ano eleitoral, e, periodicamente, reunião do colégio de presidentes a eles vinculados, com finalidade consultiva.
São duas situações que caem muito. O Conselho Federal trienalmente promove conferencia nacional, a seccional daquele estado. Não pode coincidir com ano eleitoral. São sempre no segundo ano de mandato, pois no primeiro decidem a temática, local e data da conferencia. O órgão consultivo máximo é a conferência nacional dos advogados – art. 145 do Regulamento Geral. As conferencias das seccionais são órgãos consultivos, mas o regulamento não chama de máximo – 145 do Regulamento Geral. Tem o colégio de Presidente de Seccionais que é a reunião dos vinte e sete presidentes de seccionais com a diretoria do Conselho Federal. Colégio de Presidente de Subseções é reunia de todos os presidentes de subseções com a diretoria da Seccional. Ler artigo 150 do Regulamento Geral. Provimento 61/87.
O ex-presidentes são membros honorários vitalícios não tem direito a voto só a voz, só que os que foram eleitos antes da Lei 8.906 tem direito a voz e a voto.

> Ver arts. 145 a 149 do Regulamento Geral; Provimento nº 96/2001- Cerimonial da OAB. E também o art. 150 do Regulamento Geral.
Art. 81. Não se aplicam aos que tenham assumido originariamente o cargo de Presidente do Conselho Federal ou dos Conselhos Seccionais, até a data da publicação desta Lei, as normas contidas no Título II, acerca da composição desses Conselhos, ficando assegurado o pleno direito de voz e voto em suas sessões.
Art. 82. Aplicam-se as alterações previstas nesta Lei, quanto a mandatos, eleições, composições e atribuições dos órgãos da OAB, a partir do término do mandato dos atuais membros, devendo os Conselhos Federal e Seccionais disciplinarem os respectivos procedimentos de adaptação.
Parágrafo único. Os mandatos dos membros dos órgãos da OAB, eleitos na primeira eleição sob a vigência desta Lei, e na forma do Capítulo VI do Título II, terão início no dia seguinte ao término dos atuais mandatos, encerrando-se em 31 de dezembro do terceiro ano do mandato e em 31 de janeiro do terceiro ano do mandato, neste caso com relação ao Conselho Federal.
Art. 83. Não se aplica o disposto no art. 28, inciso II, desta Lei, aos membros do Ministério Público que, na data de promulgação da Constituição, se incluam na previsão do art. 29, § 3º, do seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Um pouco antes da edição da CF houve uma LC que dava direito aos membros do MP que abrissem mão de algumas prerrogativas poderiam advogar e o art. 29 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias tratou disso.

Art. 84. O estagiário, inscrito no respectivo quadro, fica dispensado do Exame da Ordem, desde que comprove, em até dois anos da promulgação desta Lei, o exercício e resultado do estágio profissional ou a conclusão, com aproveitamento, do estágio de “Prática Forense e Organização Judiciária”, realizado junto à respectiva faculdade, na forma da legislação em vigor.
Isso não prevaleceu na edição do novo estatuto. A Lei 4215 sofreu incontáveis modificações e foi revogada. O estágio de prática supervisionada consistia no seguinte: quando chegava nos dois últimos anos você iniciava a prática forense supervisionada. Primeiro ensina essa disciplina de ética depois penal depois civil e depois trabalhista. Quem fazia as quatro e fosse aprovado não precisava fazer exame de ordem, salvo se fosse impedido. Mas para fazer essa prática não precisa estar inscrito no quadro de estagiário da OAB. Essa lei surpreende e exige que seja inscrito. A Ordem recebia a grade das faculdades de direito. Aí a ordem mandava conselheiros para verificar. Somente o que tinham inscrição como estagiário teriam direito a não se submeter ao exame de ordem. Mas quem fazia o estágio e não tinha inscrição. O Conselho Federal baixou uma resolução dizendo que o estagiário inscrito seria o inscrito até 31 de dezembro de 1994, ou seja, tiveram seis meses. Então o CEUB só começou a fazer o exame de ordem em 1996.
Art. 85. O Instituto dos Advogados Brasileiros e as instituições a ele filiadas têm qualidade para promover perante a OAB o que julgarem do interesse dos advogados em geral ou de qualquer dos seus membros.
A vinte e sete institutos um em cada estado que é filiado ao do Brasil. Pode suscitar algo em relação a OAB.
Art. 86. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 87. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei nº 5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de 1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezemb ro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5 de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro de 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985.
A Lei 4.215 incluía no quadro o provisionado que conhecia muito a lei, mas não era formado, o atual, não. Algumas regiões onde nenhum advogado não montava escritório não tinha advogado. A Lei 4215 permitia que atuassem a três comarcas não era nem para o Estado. Veio a Lei 7346 e não permitiu que ninguém mais poderia se inscrever como provisionado e os que já eram tinham todo o direito e deveres do advogado, logo pode atuar ilimitadamente na sua seccional e até cinco causas por ano em outras seccionais. Não tem carteirinha de advogado, mas de provisionado. A Lei 7346 subsiste mesmo com esse Estatuto.
Brasília, 4 de julho de 1994; 173º da Independência e 106º da República.
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